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Acordo de empresa entre a CARRISBUS - 
Manutenção, Reparação e Transportes, SA e 

a Federação dos Sindicatos de Transportes 
e Comunicações - FECTRANS/STRUP

CAPÍTULO I

Âmbito e vigência

Cláusula 1.ª

(Área e âmbito)

1- O presente acordo de empresa, adiante designado por 
AE, obriga a CARRISBUS - Manutenção, Reparação e 
Transportes, SA, a seguir referida por empresa, e os traba-
lhadores ao seu serviço, representados pela Federação dos 
Sindicatos dos Transportes e Comunicações - FECTRANS.

2- O presente acordo abrange os concelhos de Lisboa e 
Oeiras.

3- Este AE abrange esta entidade empregadora e 150 tra-
balhadores.

Cláusula 2.ª

(Vigência)

1- Este AE entra em vigor 5 dias após a sua publicação no 
Boletim do Trabalho e Emprego.

2- O presente AE vigorará por um período não inferior a 
60 meses.

3- A tabela salarial produzirá efeitos de 1 de janeiro a 31 
de dezembro de cada ano.

4- Para efeitos desta cláusula, considera-se que a expres-
são «tabela salarial», abrange as remunerações de base míni-
mas, bem como, outras formas de remuneração.

Cláusula 3.ª

(Revisão)

1- A revisão efetuar-se-á quando uma das partes tomar a 
iniciativa da sua denúncia, parcial ou total, e deverá proces-
sar-se nos termos dos números seguintes.

2- A denúncia que significa o propósito de rever ou subs-
tituir, total ou parcialmente, o presente AE, far-se-á por es-
crito mediante uma proposta de onde constem as alterações 
pretendidas, que terá lugar após um decurso de 10 meses, 
contados a partir do início da produção de efeitos da tabela 
salarial vigente.

3- Os prazos de denúncia previstos no número anterior 
poderão, a requerimento de qualquer das partes, ser anteci-
pados de dois meses, iniciando-se desde logo, um período 
de pré-negociação, com base na proposta e na respetiva con-
traproposta.

4- A contraproposta à proposta de revisão do acordo deve 
ser enviada por escrito, até 30 dias após a apresentação da 
proposta, iniciando-se as negociações nos 15 dias seguintes 
à receção da contraproposta.

CAPÍTULO II

Direitos e deveres das partes

SECÇÃO I

(Obrigações e direitos recíprocos)

Cláusula 4.ª

(Obrigações da empresa)

A empresa obriga-se a:
a) Cumprir as disposições da lei e do presente AE, bem

como a prestar às associações sindicais outorgantes ou nelas 
filiadas, todas as informações e esclarecimentos que estas so-
licitem quanto ao seu cumprimento;

b) Proporcionar aos trabalhadores condições adequadas de
trabalho, criando e mantendo para tal nos locais de trabalho, 
todas as estruturas e cuidados necessários, nomeadamente 
quanto à segurança e saúde no trabalho;

c) Não exigir ao trabalhador o exercício de funções dife-
rentes daquelas para que foi contratado, sem prejuízo do dis-
posto na cláusula 16.ª;

d) Não reprimir o trabalhador nem exercer represálias so-
bre ele, em virtude do livre exercício de direitos, tais como, 
entre outros, o de livre associação, o de divulgar, oralmente 
ou por escrito, as suas ideias dentro da empresa, sem preju-
ízo do serviço, o de exigir o exato cumprimento deste AE 
e daquilo que vier a ser objeto de posterior acordo entre os 
trabalhadores e a empresa;
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e) Proporcionar aos trabalhadores, dentro das possibilida-
des da empresa, condições para a sua formação física, cultu-
ral, social e profissional, tais como desportos variados, salas 
de reunião e atividades culturais; 

f) Cumprir, nos termos da lei e do presente AE, as obri-
gações decorrentes do exercício pelos trabalhadores, de 
funções em organizações sindicais, de segurança social ou 
outros previstos na lei; 

g) Colocar à disposição dos delegados sindicais, a título 
permanente, um local situado no interior da empresa, e que 
seja apropriado ao exercício das suas funções;

h) Passar, a solicitação do trabalhador, declarações e cer-
tificados onde conste a situação profissional deste, na em-
presa; 

i) Prestar ao trabalhador arguido, lesado, vítima ou assis-
tente em processos de natureza penal decorrentes do exercí-
cio da profissão, na medida em que tal se justifique, assistên-
cia legal, médica, psicológica e pecuniária, a fim de que este 
não sofra prejuízos para além dos que a lei não permite que 
sejam transferidos para outrem;

j) Fornecer todas as ferramentas e aparelhos necessários à 
boa execução dos diversos serviços de cada profissão;

k) Não responsabilizar o trabalhador pelo pagamento de 
ferramentas, utensílios, cujo desaparecimento ou inutiliza-
ção se venha, eventualmente, a verificar durante o período 
em que estas lhe estão confiadas, desde que o mesmo comu-
nique imediatamente o facto, de modo a permitir esclarecer 
os motivos do desaparecimento ou as condições de inutiliza-
ção e não se prove a existência de negligência.

l) Facultar as necessárias condições aos trabalhadores que 
tenham à sua guarda valores da empresa por forma a preve-
nir furtos e extravios, não podendo a empresa proceder a des-
contos no vencimento, sem apuramento da responsabilidade 
respetiva, através de inquérito circunstanciado ou decisão 
judicial, quando a esta haja lugar;

m) Enviar, em duplicado, até ao dia 10 de cada mês, aos 
respetivos sindicatos, os mapas de quotização do pessoal sin-
dicalizado ao seu serviço, que tenha declarado desejar pagar 
as suas quotas através da empresa, acompanhados da quantia 
destinada ao pagamento das mesmas;

n) Facultar ao trabalhador a consulta do seu processo in-
dividual (cadastro), sempre que este o solicite e o justifique; 

o) Colocação da bandeira a meia haste pela morte de um 
funcionário no ativo; 

p) O trabalhador que por consequência da sua atividade 
profissional seja interveniente direto em acidentes graves do 
qual resultem vítimas em estado grave ou mortais, a empresa 
fica obrigada, no prazo máximo de 48 horas, a proceder à 
avaliação psicológica ao trabalhador realizada por profissio-
nais creditados para tal.

Cláusula 5.ª

(Obrigações do trabalhador)

O trabalhador obriga-se a:

a) Fornecer à empresa o trabalho para que foi contratado e 
nas condições estabelecidas neste acordo;

b) Observar os horários e demais normas destinadas ao 
normal funcionamento dos serviços, desde que estabelecidos 
de harmonia com este acordo;

c) Executar, com a eficiência normalmente requerida, as 
funções que lhe foram confiadas, respeitando para tal a es-
trutura hierárquica internamente definida, na medida em que 
essa estrutura e o seu modo de atuação prática não afetem os 
direitos dos trabalhadores estabelecidos neste acordo;

d) Pronunciar-se, individualmente ou em conjunto, sobre 
deficiências de que tiver conhecimento e que afetem signifi-
cativamente as condições em que a empresa deve fornecer ao 
público o serviço que se obriga a prestar;

e) Proceder de maneira responsável, por forma a não pre-
judicar os bens da empresa ou outros nas suas instalações e a 
respeitar os segredos profissionais a que tiver acesso em vir-
tude das funções que executa, desde que disso não resultem 
ou possam resultar prejuízos para a justa defesa dos direitos 
dos trabalhadores;

f) Acompanhar com interesse e dedicação, dispondo para 
isso do tempo necessário, os aprendizes e estagiários que lhe 
sejam confiados para orientação;

g) Executar com eficiência e com espírito de camarada-
gem as funções de chefia que exerça;

h) Respeitar e fazer-se respeitar por todas as pessoas nas 
suas relações de trabalho;

i) Nos casos de cessação do contrato de trabalho, só have-
rá lugar à liquidação das importâncias vencidas e vincendas 
que o trabalhador tenha direito após a entrega por parte des-
te, de todos os pertences da empresa, nomeadamente o seu 
fardamento, o cartão de identificação emitido pela empresa, 
sem prejuízo dos restantes pertences ou valores de que o tra-
balhador seja depositário.

Cláusula 6.ª

(Parentalidade)

1- Em matéria de parentalidade aplica-se o regime jurídico 
constante do Código do Trabalho e demais legislação apli-
cável.

2- Sem prejuízo das garantias estabelecidas no número an-
terior, são ainda garantidos, com direito a remuneração, dois 
períodos de uma hora por dia durante um ano, após o parto, 
para amamentação ou aleitação dos filhos. Esses períodos po-
derão ser utilizados na totalidade, no início ou no fim dos pe-
ríodos de trabalho, mediante opção do trabalhador, após co-
municação prévia à empresa, em período não inferior a 5 dias.

3- Quando a garantia da remuneração, em matéria de pa-
rentalidade, for exercida pela Segurança Social, deverá o 
trabalhador apresentar naquela entidade o respetivo reque-
rimento de subsídio. 

4- Todas as ausências por motivo de parentalidade legal-
mente previstas na lei e as acordadas nesta cláusula, são 
consideradas como prestação efetiva de trabalho, e delas não 
pode resultar perda de quaisquer direitos.
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CAPÍTULO III

Admissões

Cláusula 7.ª

(Condições de admissão)

1- Só poderão ser admitidos ao serviço da empresa os tra-
balhadores que satisfaçam as seguintes condições:

a) Ter a idade mínima estabelecida por lei, para a categoria 
a que se candidata;

b) Possuir habilitações escolares mínimas legalmente esta-
belecidas e carteira profissional quando tal seja obrigatório;

c) Possuir condições adequadas para o exercício das fun-
ções a que se candidata.

2- Para o preenchimento de lugares na empresa, através 
de novas admissões ou por promoção, o trabalhador ou o 
candidato a emprego tem direito a igualdade de oportunida-
des e de tratamento, nos termos legalmente previstos, desde 
que satisfaçam os requisitos estabelecidos no número 1 desta 
cláusula e na cláusula 8.ª

3- Os delegados sindicais têm acesso aos relatórios e re-
sultados não confidenciais relativos a exames técnicos de 
qualquer candidato.

Cláusula 8.ª

(Criação e supressão de postos de trabalho)

1- Compete à empresa a criação de novos postos de traba-
lho ou a supressão dos já existentes, a qual, no entanto, não 
tomará qualquer decisão sobre esta matéria sem o parecer 
prévio das organizações representativas de trabalhadores, as 
quais se pronunciarão no prazo de 15 dias após serem notifi-
cadas dessa pretensão.

2- A inobservância do prazo referido no número anterior 
tem como consequência a legitimação da empresa para a prá-
tica do ato, com dispensa do parecer prévio das organizações 
representativas dos trabalhadores.

Cláusula 9.ª

(Período experimental)

1- Durante os primeiros sessenta dias de vigência do con-
trato, qualquer das partes pode fazer cessar unilateralmente 
o contrato de trabalho, sem prejuízo do disposto no número 
3 desta cláusula.

2- O prazo definido no número anterior não se aplica aos 
cargos ou postos de trabalho em que, pela sua alta comple-
xidade técnica ou elevado grau de responsabilidade, só seja 
possível determinar a aptidão do trabalhador após um perí-
odo de maior vigência do contrato, o qual, no entanto, não 
poderá exceder cento e oitenta dias.

3- Sempre que a empresa faça cessar um contrato durante 
o período experimental, deverá comunicar previamente essa 
decisão ao sindicato respetivo.

4- Findo o período experimental, a admissão torna-se efe-
tiva, contando-se a antiguidade desde a data do início do pe-
ríodo experimental.

5- No contrato de trabalho a termo, o período experimental 
tem a seguinte duração:

a) 30 dias em caso de contrato com duração igual ou supe-
rior a seis meses;

b) 15 dias em caso de contrato a termo certo com duração 
inferior a seis meses ou de contrato a termo incerto cuja du-
ração previsível não ultrapasse aquele limite.

Cláusula 10.ª

(Contratos a termo)

1- É permitido a celebração de contratos a termo.
2- Os contratos de trabalho a termo só são admitidos nos 

seguintes casos:
a) Substituição temporária de trabalhador que, por qual-

quer razão, se encontre impedido de prestar serviço ou em 
relação ao qual esteja pendente em juízo ação de apreciação 
da licitude do despedimento;

b) Acréscimo temporário ou excecional da atividade da 
empresa;

c) Atividades sazonais;
d) Execução de uma tarefa ocasional ou serviço determi-

nado precisamente definido e não duradouro;
e) Lançamento de uma atividade de duração incerta, bem 

como o início de laboração de uma empresa ou estabeleci-
mento;

f) Execução, direção e fiscalização de trabalhos de cons-
trução civil, obras públicas, montagens e reparações indus-
triais, incluindo os respetivos projetos e outras atividades 
complementares de controle e acompanhamento, bem como 
outros trabalhos de análoga natureza e temporalidade, tanto 
em regime de empreitada como de administração direta;

g) Desenvolvimento de projetos, incluindo conceção, in-
vestigação, direção e fiscalização, não inseridos na atividade 
corrente da entidade empregadora;

h) Contratação de trabalhadores à procura de primeiro 
emprego ou de desempregados de longa duração ou noutras 
situações previstas em legislação especial de política de em-
prego.

3- Os contratos a termo não podem ter duração superior a 
18 meses, na sua totalidade. 

4- A celebração de contratos a termo fora dos casos previs-
tos no número 2, importa a nulidade de estipulação do termo.

5- O trabalhador contratado a termo fica sujeito ao regime 
estabelecido neste acordo para os contratos sem termo, em 
tudo aquilo que lhe for aplicável.

6- Os contratos a termo deverão constar de documento es-
crito e assinado pelas duas partes interessadas, sob pena de 
serem considerados sem termo para todos os efeitos legais.

Cláusula 11.ª

(Mapa do pessoal da empresa)

1- A empresa obriga-se a enviar até 31 de maio de cada 
ano os mapas do quadro do seu pessoal, corretamente preen-
chidos, às seguintes entidades:

a) Original e cópia aos serviços centrais do Ministério do 
Trabalho;
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b) Cópia aos sindicatos representativos dos trabalhadores.
2- Sempre que ocorram vagas na empresa, esta deverá ini-

ciar de imediato o processo para o seu preenchimento, salvo 
quando existam razões fundamentadas, a serem apresentadas 
às organizações representativas dos trabalhadores.

Cláusula 12.ª

(Categorias profissionais)

Todos os trabalhadores abrangidos por este acordo serão 
classificados, de harmonia com as suas funções, numa das 
categorias profissionais previstas no regulamento de carrei-
ras profissionais (anexo II).

Cláusula 13.ª

(Trabalhadores com função de chefia)

Constituem cargos de coordenação, a que os trabalhado-
res têm acesso nos diversos sectores profissionais, os referi-
dos nas respetivas carreiras profissionais, constantes do capí-
tulo II, artigo 7.º, do regulamento de carreiras profissionais.

CAPÍTULO IV

(Formação, acesso e reconversão profissional)

Cláusula 14.ª

(Formação e acesso profissional)

1- O direito ao acesso profissional implica a criação e ma-
nutenção de condições de aprendizagem, formação e aperfei-
çoamento para todas as funções, de acordo com o desenvol-
vimento das respetivas carreiras profissionais.

2- A empresa obriga-se a proporcionar a todos os traba-
lhadores a formação requerida para o cabal desempenho dos 
respetivos postos de trabalho, por forma a adaptar o trabalha-
dor à evolução tecnológica daqueles.

3- Os trabalhadores em formação manterão o direito a to-
dos os abonos ou subsídios decorrentes do normal desempe-
nho das suas funções.

4- Os trabalhadores indicados pela hierarquia para partici-
parem em ações de formação profissional - aperfeiçoamento, 
especialização, reciclagem - não poderão recusar a sua parti-
cipação em tais ações, quer no âmbito das suas funções, quer 
como meio de desenvolvimento, enriquecimento e evolução 
profissional. 

5- Enquanto decorrerem os períodos de formação, poderá 
a empresa recusar as mudanças de profissão ou admissão a 
concurso para profissões fora da carreira profissional do tra-
balhador. 

6- A formação que alude a presente cláusula é conside-
rada para efeito de crédito de horas previsto no Código do 
Trabalho. 

7- A empresa obriga-se a informar a realização dos cursos 
de formação com, pelo menos, 15 dias de antecedência.

8- O trabalhador tem direito, em cada ano, a um número 
mínimo de 40 horas de formação contínua ou, sendo contra-
tado a termo, por período igual ou superior a três meses, um 

número mínimo de horas proporcional à duração do contrato 
nesse ano, nos termos da lei.

9- A empresa deve assegurar, em cada ano, formação con-
tínua a pelo menos 10 % dos seus trabalhadores.

10- Para efeito de cumprimento do disposto no número 9 
da presente cláusula, são consideradas as horas de dispensa 
de trabalho, para frequência de aulas e de faltas para presta-
ção de provas de avaliação, ao abrigo do regime de trabalha-
dor-estudante, bem como as ausências a que haja lugar, no 
âmbito de processo de reconhecimento, validação e certifi-
cação de competências.

11- As horas de formação que não sejam asseguradas pela 
empresa, até ao termo dos dois anos posteriores ao seu ven-
cimento, transformam-se em crédito de horas, em igual nú-
mero para formação por iniciativa do trabalhador.

12- O trabalhador pode utilizar o crédito de horas previsto 
no número anterior para a frequência de ações de formação, 
mediante comunicação ao empregador com a antecedência 
mínima de 10 dias. O crédito de horas que não seja utilizado 
cessa passados três anos sobre a sua constituição.

13- O conteúdo da formação prevista no número anterior 
é escolhido pelo trabalhador, devendo ter correspondência 
com a sua atividade ou respeitar as tecnologias de informa-
ção e comunicação, segurança e saúde no trabalho ou língua 
estrangeira aplicável ao seu contexto laboral.

Cláusula 15.ª

(Trabalhadores estudantes)

1- Para efeitos da presente cláusula, considera-se trabalha-
dor-estudante todo o trabalhador, independentemente do vín-
culo laboral, que frequente qualquer nível de ensino oficial 
ou equivalente, incluindo cursos de pós-graduação, realiza-
ção de mestrados ou doutoramentos, em qualquer instituição 
pública, particular ou cooperativa.

2- Aos trabalhadores que frequentem cursos oficiais ou 
oficializados noturnos, serão concedidas 2 horas diárias an-
tes do início das aulas, ou 1 hora, no início do termo do pe-
ríodo de trabalho diário, sem perda de remuneração, durante 
o período de aulas; consideram-se noturnos os cursos cujas 
aulas comecem às 19h00 ou posteriormente.

3- Aos trabalhadores que frequentem cursos oficiais ou 
oficializados que não sejam noturnos, mas que tenham horá-
rios que não sejam compatíveis com os das aulas, aplica-se o 
número 2 desta cláusula.

4- Aos trabalhadores que pretendam frequentar cursos ofi-
ciais ou oficializados que não sejam noturnos nem estejam 
nas condições indicadas no número 2, ser-lhes-á concedida 
1 hora diária, sendo as restantes, durante as quais tenham de 
faltar, consideradas como, licença justificada sem vencimen-
to, desde que não seja afetada a eficiência do serviço onde 
trabalham; caso o serviço considere não compatível com a 
atividade exercida a prática deste horário, poderá o trabalha-
dor, se o desejar, ser transferido, com prioridade, para outro 
serviço.

5- Os trabalhadores que frequentem cursos oficiais ou ofi-
cializados e trabalhem em regime de turnos rotativos, serão 
dispensados, sem perda de remuneração, quando o seu perío-
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do de serviço coincidir com o período de aulas, ou beneficia-
rão de horários que lhes permitam a frequência das mesmas, 
sem prejuízo, neste último caso, do disposto no número 2.

6- O trabalhador-estudante tem direito a ausentar-se, sem 
perda de vencimento ou qualquer outra regalia, para presta-
ção de exame ou provas de avaliação, nos seguintes termos:

a) Por cada disciplina, 2 dias para prova escrita, mais 2 
dias para a respetiva prova oral, sendo um o da realização da 
prova, e o outro, o imediatamente anterior, incluindo sába-
dos, domingos e feriados;

b) No caso de provas em dias consecutivos ou de mais 
de uma prova no mesmo dia, os dias anteriores serão tantos 
quantos os exames a efetuar, aí se incluindo sábados, domin-
gos e feriados;

c) Nos casos em que os exames finais tenham sido substi-
tuídos por testes ou provas de avaliação de conhecimentos, 
as ausências referidas poderão verificar-se desde que, tradu-
zindo-se estas num crédito de 4 dias por disciplina, não seja 
ultrapassado este limite nem o limite máximo de 2 dias por 
cada prova, observando-se em tudo o mais o disposto nas 
alíneas anteriores.

7- Os trabalhadores-estudantes têm direito a marcar as fé-
rias de acordo com as suas necessidades escolares, salvo se 
daí resultar comprovada incompatibilidade com o plano de 
férias da entidade empregadora.

8- Os trabalhadores-estudantes têm direito ao gozo inter-
polado de 15 dias de férias à sua livre escolha.

9- Em cada ano civil, os trabalhadores-estudantes podem 
utilizar, seguida ou interpoladamente, até 10 dias úteis de 
licença, com desconto no vencimento, mas sem perda de 
qualquer regalia, desde que o requeiram com a antecedência 
de 10 dias.

10- A empresa deverá solicitar às direções dos estabeleci-
mentos de ensino frequentados pelos trabalhadores mencio-
nados nos números anteriores, informações acerca da sua as-
siduidade. Em caso de falta de assiduidade poderá a empresa 
retirar a concessão prevista nos números anteriores, a não ser 
que os interessados possam justificar tal situação.

11- Serão responsáveis pelo exato cumprimento dos direi-
tos consignados nesta cláusula, os superiores hierárquicos 
dos trabalhadores.

Cláusula 16.ª

(Reconversão profissional)

1- A empresa fará a reconversão e aproveitamento de tra-
balhador, para novas tarefas, caso seja considerado inapto 
definitivo para o desempenho das suas funções, pela medici-
na do trabalho, sendo que essa reconversão ocorrerá sempre 
para uma das categorias profissionais da carreira 1 - opera-
cional, do anexo D do presente AE.

2- Qualquer trabalhador que seja reconvertido, para nova 
categoria profissional, será colocado no escalão remunerató-
rio base dessa categoria.

3- Da reconversão não pode resultar baixa da retribuição, 
nem perda de quaisquer benefícios ou regalias.

4- Quando a reconversão não se traduzir em promoção, o 
trabalhador ficará a beneficiar das regalias que venham a ser 

concedidas aos da sua anterior categoria profissional, pas-
sando a constar fora do quadro.

5- A empresa apresentará, por escrito, ao trabalhador a re-
converter, proposta para novo posto de trabalho, com indica-
ção da categoria profissional para a qual será reconvertido. 
A resposta à proposta, terá que ocorrer, no prazo máximo de 
8 dias, mediante assinatura da mesma quando aceite ou em 
caso de recusa apresentar, por escrito, o motivo justificativo.

6- O trabalhador não pode recusar mais de 2 propostas 
para novos postos de trabalho para que tenha sido proposto; 
a recusa de 3 postos de trabalho adequados às possibilidades 
ou às habilitações e/ou qualificações profissionais do traba-
lhador, constitui infração disciplinar e é punível nos termos 
da cláusula 38.ª

CAPÍTULO V

(Regimes especiais de promoção e concursos)

Cláusula 17.ª

(Regimes especiais de promoção)

1- As promoções ou as mudanças de profissão de quais-
quer trabalhadores para profissões diferentes daquelas que 
vêm exercendo, dependerão da disponibilidade de lugares na 
empresa e ficam sujeitos ao estabelecido no regulamento de 
carreiras profissionais.

2- Os trabalhadores da empresa têm preferência, em igual-
dade de circunstâncias, sobre outros a admitir de novo, no 
preenchimento de todos os lugares a que possam ter acesso, 
desde que satisfaçam os requisitos necessários e se subme-
tam ao concurso realizado para o efeito.

3- São critérios de preferência a competência profissional 
revelada e, em iguais condições, a antiguidade na empresa.

4- Os ajudantes que prestam serviço nas oficinas ficam 
adstritos, com carácter de continuidade, a serviços especí-
ficos, de forma a permitir-lhes o contacto e o domínio das 
técnicas próprias de determinada profissão, com vista a es-
tarem preparados para uma eventual promoção quando se 
verifiquem vagas nos serviços que apoiam.

5- Os trabalhos indiferenciados de limpeza e outros serão 
executados, de forma rotativa, por todos os ajudantes das ofi-
cinas, a fim de não privar nenhum deles das possibilidades de 
acesso a novas profissões.

Cláusula 18.ª

(Passagem automática de escalão de vencimento)

1- Nos casos em que esteja prevista, a passagem automáti-
ca de escalão de vencimento realizar-se-á em conformidade 
com o estabelecido no regulamento de carreiras profissionais 
e de avaliação de desempenho.

2- Quando a avaliação de desempenho não permitir a pro-
moção automática, poderá o trabalhador requerer a sujeição 
a exame técnico-profissional no âmbito das atribuições da 
sua categoria profissional.

3- Se a decisão for desfavorável, o trabalhador continuará 
no mesmo escalão por um máximo de um ano, podendo, no 
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entanto, exigir exame técnico-profissional no seu posto nor-
mal de trabalho.

Cláusula 19.ª

(Concursos)

Nos casos expressamente previstos no regulamento de 
carreiras profissionais e noutros em que tal forma seja consi-
derada, em cada situação, como mais favorável para os tra-
balhadores e para a empresa, será aberto concurso.

CAPÍTULO VI

(Horário de trabalho)

Cláusula 20.ª

(Horário de trabalho)

1- Entende-se por horário de trabalho a determinação das 
horas de início e termo do período de trabalho diário, bem 
como dos intervalos de descanso.

2- O número de horas de trabalho que o trabalhador se 
obriga a prestar denomina-se período normal de trabalho.

3- O período normal de trabalho é de 40 horas semanais 
para todos os trabalhadores da empresa, de acordo com os 
horários adotados e sem prejuízo de se manterem em vigor 
horários inferiores já existentes. 

4- Poderão ser isentos de horários de trabalho, os traba-
lhadores que exerçam cargos de direção, de confiança, desde 
que estes deem o seu acordo expresso a tal isenção.

5- O controle do exato cumprimento do horário será obri-
gatório para todos os trabalhadores abrangidos por este acor-
do e não isentos de horário. 

6- O período de trabalho diário deve ser interrompido por 
um intervalo de descanso de duração não inferior a 1 hora 
nem superior a 2 horas, de modo que os trabalhadores não 
prestem mais de cinco horas de trabalho consecutivo.

7- Aos trabalhadores com vínculo efetivo, poderão ser es-
tabelecidos horários de trabalho sem interrupção do período 
de trabalho diário desde que seja assegurada a pausa para re-
feição de um período de 30 minutos, que se considera como 
período de trabalho diário. 

8- O intervalo entre dois dias de trabalho não poderá ser 
inferior a 11 horas.

9- Os horários de trabalho serão enviados aos serviços 
competentes do Ministério do Trabalho.

10- Os trabalhadores em regime de turnos só poderão 
abandonar os seus postos de trabalho depois de substituídos, 
salvo no caso em que motivos graves de interesse para o tra-
balhador, devidamente justificadas, não lhe permitam conti-
nuar ao serviço. 

Cláusula 21.ª

(Trabalho em regime de turnos)

1- Consideram-se em regime de turnos os trabalhadores 
que prestem serviço nas seguintes circunstâncias, cumula-
tivamente:

a) Em regime de turnos rotativos, de rotação contínua ou 
descontínua;

b) Com número de variantes de horário de trabalho sema-
nal igual ou superior ao número de turnos, a que se refere o 
subsídio de turno considerado.

2- A prestação de trabalho em regime de turnos confere 
aos trabalhadores o direito a um subsídio no montante de:

a) 3,64 % calculado sobre a remuneração-base acrescida 
das diuturnidades, no caso de prestação de trabalho em regi-
me de dois turnos;

b) 5,46 % calculado sobre a remuneração-base acrescida 
das diuturnidades, no caso de prestação de trabalho em regi-
me de três turnos com 3 ou mais variantes.

3- O subsídio previsto no número anterior será pago no 
mês seguinte a que diga respeito.

Cláusula 22.ª

(Marcação de ponto)

1- Os trabalhadores que pela natureza do serviço marcam 
ponto, têm uma tolerância de 5 minutos sobre o horário de 
cada entrada, e 5 minutos sobre o de cada saída.

2- Qualquer fração por período a mais para além de 5 mi-
nutos, implica a perda de tempo por frações de quarto de 
hora.

Cláusula 23.ª

(Compensação de tempo de atraso para descanso)

1- Aos trabalhadores que, devido às contingências de ser-
viço, largarem com atraso o seu primeiro período de traba-
lho, será abonado esse tempo como trabalho extraordinário, 
em frações mínimas de quarto de hora, desde que venham a 
completar o período normal de trabalho, a menos que prefi-
ram a compensação em tempo.

2- Considera-se concluída a jornada de trabalho, caso a 
soma do primeiro período de trabalho com o atraso verifica-
do seja igual ou superior a 7 horas.

Cláusula 24.ª

(Trabalho suplementar)

1- Considera-se suplementar o trabalho prestado fora do 
período normal diário, o qual será pago em frações mínimas 
de quarto de hora.

2- Não é permitido à empresa o recurso sistemático ao tra-
balho suplementar.

3- O número de horas suplementares que cada trabalhador 
pode prestar em cada ano não deverá exceder 200 horas, de-
vendo, em princípio, procurar-se que mensalmente não se-
jam excedidas 16 horas.

4- Quaisquer situações anómalas que conduzam à necessi-
dade de ultrapassar o limite anual previsto no número ante-
rior, deverão ser apresentadas às organizações representati-
vas dos trabalhadores para apreciação.

5- Tratando-se de emergência grave, serão pagos ao tra-
balhador que for chamado a prestar o serviço fora do seu 
horário normal, sem ser na sua continuação, o tempo e as 
despesas de deslocação.
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6- O trabalho suplementar será remunerado com o acrés-
cimo de 50 %.

7- O trabalho suplementar prestado em dias de descanso, 
obrigatório e complementar, será pago com acréscimo de 
100 %. Quando prestado em dia de feriado o acréscimo será 
de 125 %.

8- Para os trabalhadores cujos dias de descanso não coin-
cidam com o sábado e o domingo, os 2 dias de descanso 
semanal a que tiverem direito serão equiparados, o primeiro 
ao sábado e, o segundo, ao domingo.

9- Os trabalhadores que tenham trabalhado no dia de des-
canso semanal obrigatório têm direito a 1 dia de descanso 
completo num dos três dias úteis seguintes.

Cláusula 25.ª

(Trabalho noturno)

1- Entende-se por trabalho noturno, para efeitos do dispos-
to neste acordo, o trabalho prestado entre as 20h00 de um dia 
e as 8h00 do dia seguinte.

2- Considera-se também como noturno, o trabalho pres-
tado para além das 8 horas, até ao limite de 2 horas diárias, 
desde que em prolongamento de um mínimo de 4 horas de 
trabalho noturno.

3- Os trabalhadores que atinjam 25 anos de serviço na em-
presa ou 50 anos de idade em regime de trabalho noturno 
ou de turnos que o incluam, serão dispensados a seu pedido, 
sempre que possível, da prestação de trabalho noturno.

4- O trabalho noturno é remunerado com acréscimo de 
25 % sobre a retribuição horária do trabalhador, acréscimo 
este que será contabilizado para efeito do cálculo dos subsí-
dios de férias e de Natal.

5- Os trabalhadores com mais de 10 anos de prestação in-
tegral de trabalho com horário fixo noturno que, por con-
veniência de serviço, passem a prestar integralmente o seu 
trabalho em horário diurno, manterão o adicional por traba-
lho noturno que vinham auferindo, até este ser absorvido por 
futuros aumentos salariais.

CAPÍTULO VII

Suspensão da prestação de trabalho

Cláusula 26.ª

(Descanso semanal e feriados)

1- Todos os trabalhadores têm direito a 2 dias de descanso 
semanal, os quais serão, em princípio, o sábado e domingo.

2- Aos trabalhadores que a natureza do trabalho não per-
mita descansar sempre ao sábado e domingo, ser-lhes-á asse-
gurado um horário que lhes garanta 2 dias de descanso sema-
nal, não podendo o trabalhador prestar serviço mais de 6 dias 
consecutivos, e que permita a coincidência com o domingo, 
pelo menos de 5 em 5 semanas, a menos que o trabalhador 
mostre desejo em contrário e haja concordância da empre-
sa, os restantes trabalhadores integrarão a folga de sábado e 
domingo, quando houver necessidades estipuladas pela em-
presa, e respeitará a sua antiguidade na categoria profissional 

que detêm, caso o trabalhador assim o pretenda.
3- Só não se consideram dias úteis os domingos ou dias 

equiparados e feriados.
4- São feriados os que a lei estabelece e que, à data da 

assinatura deste acordo, são os seguintes:
1 de janeiro;
Terça-Feira de Carnaval;
Sexta-Feira Santa;
Domingo de Páscoa;
25 de abril;
1 de maio;
Corpo de Deus;
10 de junho;
13 de junho;
15 de agosto;
5 de outubro;
1 de novembro;
1 de dezembro;
8 de dezembro;
25 de dezembro.

5- Sempre que haja tolerâncias de ponto, os trabalhadores 
que, pela natureza do seu serviço, não possam descansar no 
dia da tolerância, serão remunerados, nestes dias, com um 
acréscimo de 150 % da sua retribuição normal.

6- Os trabalhadores em regime de folga rotativa passam a 
ter a seguinte rotação de descanso semanal: 

Segunda-feira/terça-feira; 
Terça-feira/quarta-feira; 
Quarta-feira/quinta-feira; 
Quinta-feira/sexta-feira; 
Sexta-feira/sábado/domingo; 
Sábado/domingo; 
Sábado/domingo/segunda-feira.

7- O previsto no número anterior entrará em vigor em ju-
lho de 2023.

8- Os trabalhadores de folga rotativa que, por exigência do 
seu serviço normal, tenham que trabalhar em dias feriados, 
incluindo os coincidentes com o sábado e o domingo, são 
remunerados nestes dias com um acréscimo de 125 % da sua 
retribuição normal.

9- Sempre que um trabalhador seja colocado numa situ-
ação de disponibilidade para trabalhar num feriado não po-
derá, mesmo que previamente informado, ser retirado dessa 
situação de disponibilidade.

Cláusula 27.ª

(Férias e subsídio de férias)

1- Todos os trabalhadores têm direito a 25 dias úteis de 
férias por ano, vencendo-se esse direito no dia 1 de janeiro 
de cada ano civil.

2- No ano de admissão, o trabalhador tem direito, após seis 
meses completos de execução do seu contrato, a gozar dois 
dias de férias por cada mês de duração do contrato.

3- No caso de sobrevir o termo do ano civil antes de decor-
rido o prazo referido no número anterior ou antes de gozado 
o direito de férias, pode o trabalhador usufruí-lo até dia 30 de 
junho de cada ano civil subsequente.
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4- Da aplicação do disposto nos números 2 e 3 não pode 
resultar para o trabalhador o direito ao gozo de um período 
de férias, no mesmo ano civil, superior a 30 dias úteis.

5- As férias terão sempre início no primeiro dia a seguir ao 
período de descanso semanal ou folga, salvo se o trabalhador 
manifestar desejo em contrário.

6- Considera-se época normal de férias o período compre-
endido entre 1 de maio e 31 de outubro.

a) Aos trabalhadores de folga rotativa, a quem não possa 
ser concedido o gozo do período completo de férias, será as-
segurado um período mínimo de 11 dias úteis de férias. Aos 
trabalhadores do regime de folga fixa, será assegurado, um 
período mínimo de 10 dias úteis;

b) O trabalhador deverá obrigatoriamente gozar no míni-
mo 10 dias úteis consecutivos;

c) Ao pedido de férias efetuado pelo trabalhador relativo 
ao período mínimo referido na alínea a), a empresa terá de 
dar resposta no prazo máximo de 30 dias;

d) Sem prejuízo do expresso no número anterior, será asse-
gurado a todos os trabalhadores, no mínimo de 3 em 3 anos, 
um mês de férias na época normal, desde que daí não resulte 
a necessidade de aumentar os quadros da empresa.

7- Por razões devidamente justificadas a empresa poderá 
promover o encerramento de alguns dos serviços por período 
não superior a 15 dias úteis.

8- A duração do período de férias prevista no número 1 
é aumentada no caso do trabalhador não ter faltado ou ter 
apenas faltas justificadas no ano a que as férias se reportam, 
nos seguintes termos:

a) Cinco dias de férias com zero faltas totais ou parciais 
ao serviço;

b) Quatro dias de férias, com um dia de falta ou até duas 
faltas parciais a meios períodos normais de trabalho diário;

c) Três dias de férias, com dois dias de falta ou até quatro 
faltas parciais a meios períodos normais de trabalho diário;

d) Um dia de férias, com três dias de falta ou até seis faltas 
parciais a meios períodos normais de trabalho diário.

9- Para efeitos de aplicação do disposto no número ante-
rior, não são consideradas as seguintes situações:

a) Férias ou licença de casamento;
b) Tolerância de ponto; 
c) Descanso compensatório;
d) Medicina do trabalho;
e) Acidentes de trabalho ou doença profissional;
f) Formação profissional, interna ou externa, por indicação 

da empresa;
g) Assistência à família, até ao limite do legalmente pre-

visto;
h) Licença de parto;
i) Licença ao abrigo da parentalidade;
j) Luto;
k) Cumprimento de obrigações legais;
l) Todas as ausências requeridas para o exercício de fun-

ções de dirigente e de delegado sindical, membro da comis-
são de trabalhadores e das subcomissões de trabalhadores;

m) As dadas por motivo de consulta, tratamento e exame 
médico;

n) Gozo do dia natalício do trabalhador;
o) Certificado de incapacidade temporária que resulte de 

internamento ou cirurgia de ambulatório;
p) Certificado de incapacidade temporária até 3 dias úteis, 

seguidos ou interpolados, por ano civil;
q) Doação de sangue ou medula óssea até ao máximo de 

duas vezes em cada ano civil;
r) Ausências requeridas para o exercício de funções de 

bombeiro voluntário;
s) O tempo de ausência necessário para o doador de mé-

dula óssea poder executar a sua dádiva, devidamente certi-
ficada.

10- Para efeitos de contagem de dias de férias, consideram-
-se dias úteis para o pessoal com folgas rotativas, aqueles em 
que o trabalhador devia prestar trabalho por escala normal, 
sendo que, sempre que existam dias de feriados no período 
de férias concedidos, a empresa considerará, tacitamente, es-
ses dias como FOP (feriado a pedido do trabalhador).

11- Se, depois de acordado o período de férias, a empresa, 
por motivo justificado, tiver necessidade de alterar ou inter-
romper as férias, o trabalhador tem direito a ser indemnizado 
dos prejuízos que, comprovadamente, haja sofrido em virtu-
de da alteração das suas férias.

12- A marcação do período de férias deve ser feita, por 
mútuo acordo, entre o trabalhador e a empresa. Na falta de 
acordo, caberá à empresa a elaboração do mapa de férias. 

13- A empresa obriga-se a permitir o gozo de férias em 
idêntico período aos cônjuges que trabalhem na empresa.

14- A afixação do mapa de férias respeitará imperativa-
mente o regime legal.

15- Os trabalhadores que pretendem gozar férias nas regi-
ões autónomas ou no estrangeiro, podem acumular as férias 
de dois anos, mediante acordo com a empresa.

16- Antes do início das férias, o trabalhador receberá, além 
da retribuição nunca inferior à que receberia se estivesse em 
serviço efetivo, um subsídio de montante igual a essa retri-
buição; este subsídio será pago por inteiro, no ano civil a 
que reporta o gozo das férias e logo que o trabalhador goze 
um período de férias igual ou superior a 5 dias úteis conse-
cutivos.

17- No ano de suspensão do contrato de trabalho por im-
pedimento prolongado do trabalhador, se se verificar a im-
possibilidade, total ou parcial, do gozo de direito a férias já 
vencidas, o trabalhador terá direito à retribuição correspon-
dente ao período de férias não gozado e respetivo subsídio. 
No ano da cessação do impedimento prolongado o trabalha-
dor terá direito ao período de férias e respetivo subsídio que 
teria vencido em 1 de janeiro desse ano, se tivesse estado 
ininterruptamente ao serviço.

18- Os dias de férias que excedam o número de férias con-
tados entre o momento da apresentação do trabalhador após 
a cessação do impedimento prolongado, e o termo do ano 
civil em que esta se verifique, serão gozados no 1.º trimestre 
do ano seguinte.

19- Nos casos em que o trabalhador tenha baixa, por do-
ença ou acidente, ou exista o falecimento de um familiar 
consagrada nas alíneas b) e c) do número 1 da cláusula 30.ª, 
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durante o gozo das suas férias, estas ficam interrompidas a 
partir da baixa médica ou do dia do conhecimento do faleci-
mento, desde que o trabalhador comunique imediatamente o 
facto à empresa.

20- Sempre que cesse o contrato de trabalho, a empresa 
pagará ao trabalhador, além das férias e subsídios vencidos, 
se ainda as não tiver gozado, a parte proporcional das férias 
e subsídios relativos ao ano da cessação.

21- O trabalhador pode renunciar, com o acordo da empre-
sa, ao gozo de férias que excedam 20 dias úteis, sem redução 
da retribuição e do subsídio relativo ao período de férias ven-
cido, que cumulam com a retribuição do trabalho prestado 
nesses dias. A remuneração de cada dia renunciado engloba 
a retribuição normal do trabalhador.

22- A prestação compensatória do subsídio de férias dos 
trabalhadores que, por terem estado impedidos para o traba-
lho, por doença ou parentalidade subsidiada, durante o perí-
odo relativo a um ano civil, deverão solicitar as prestações 
compensatórias à Segurança Social no prazo estabelecido 
por esta entidade.

23- No ano da admissão do trabalhador a majoração dos 
dias de férias, prevista no número 7 da presente cláusula, 
será calculada proporcionalmente aos meses trabalhados, até 
ao limite do previsto.

Cláusula 28.ª

(Licença sem retribuição)

1- A empresa pode conceder aos trabalhadores, e a seu 
pedido, licença sem vencimento, contando-se o período de 
licença nestas condições para efeitos de antiguidade.

2- Durante esse período cessam os direitos e deveres das 
partes, na medida em que pressuponham a efetiva prestação 
de trabalho.

Cláusula 29.ª

(Faltas - Princípios gerais)

1- Considera-se falta a não comparência ao serviço duran-
te 1 dia completo de trabalho.

2- Qualquer fração de tempo perdido, para além da tolerân-
cia prevista na cláusula 22.ª, poderá ser somada por frações 
de quarto de hora, constituindo uma falta quando perfizerem 
o período de tempo correspondente a 1 dia de trabalho.

3- As faltas têm de ser comunicadas que possível no pró-
prio dia e até ao máximo de três dias, pelo meio mais rápido 
ou, no caso de serem previsíveis, com a maior antecedência 
possível, de modo a evitar perturbações de serviço.

4- O pedido de justificação de falta deverá ser apresentado 
no próprio dia ou no dia seguinte àquele em que o trabalha-
dor se apresentou ao serviço, sob pena de a falta ser conside-
rada injustificada.

5- Os pedidos de justificação serão feitos em impresso pró-
prio fornecido pela empresa, sendo devolvido, na altura da 
sua apresentação, duplicado ao trabalhador, depois de devi-
damente rubricado pelo responsável pela justificação.

6- A natureza das faltas poderá ser classificada no ato da 
comunicação ou será comunicada posteriormente ao traba-
lhador pela empresa no prazo de 7 dias, podendo o trabalha-
dor reclamar da classificação da mesma; a falta considera-se 
justificada e remunerada sempre que não exista classificação 
expressa da mesma.

7- O trabalhador deverá fazer a apresentação do documen-
to comprovativo das faltas nos termos estabelecidos na cláu-
sula 30.ª

Cláusula 30.ª

(Faltas justificadas)

1- Para além das consagradas por lei, consideram-se tam-
bém justificadas, ao abrigo da alínea i) do número 2 do ar-
tigo 249.º do Código do Trabalho, todas as faltas dadas nas 
seguintes condições:

Natureza da falta Documento comprovativo

a) Doença, acidente de trabalho e parto. Boletim de baixa dos serviços médicos ou atestado 
médico a apresentar até ao 3.º dia de falta.

b) Durante 5 dias consecutivos completos, a que não poderão ser computados os 
dias de descanso ou férias, por falecimento do cônjuge não separado de pessoas e 
bens, pessoa que viva com o trabalhador em comunhão de vida e habitação, pais, 
sogros, noras e genros, filhos e enteados, padrastos e madrastas.

Documento passado pela junta de freguesia, agência 
funerária, certidão de óbito ou boletim de enterro. 

c) Durante 2 dias consecutivos completos, a que não poderão ser computados os 
dias de descanso ou férias, por falecimento de avós, netos, irmãos, cunhados, tios 
e avós da pessoa que viva com o trabalhador em comunhão de vida e habitação.

Documento passado pela junta de freguesia, agência 
funerária, certidão de óbito ou boletim de enterro.

d) Durante 15 dias seguidos por casamento.

e) As necessárias para o cumprimento de qualquer obrigação imposta por lei ou 
pelas entidades competentes.

Contrafé ou aviso.

AE - Acordo de Empresa entre a FECTRANS e a CARRISBUS

9



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 23, 22/6/2021

2- As faltas dadas ao abrigo do número anterior, sem apre-
sentação dos documentos comprovativos, serão não remune-
radas ou descontadas nas férias e consideradas injustificadas, 
exceto se anteriormente a empresa tiver expressamente indi-
cado a não obrigatoriedade da apresentação do documento 
comprovativo.

3- As faltas previstas no número 1 não implicam perda de 
remuneração, com exceção das que nos termos da alínea k) 
forem expressamente autorizadas com indicação de «não re-
muneradas», das dadas ao abrigo da alínea m) que excedam 
as consignadas, salvo se resultarem de situações urgentes 
devidamente justificadas, e das que forem dadas sem a apre-
sentação dos documentos comprovativos referidos.

4- As faltas dadas de acordo com alínea a) do número 1, 
que não sejam comprovados no prazo previsto, serão sempre 
consideradas como injustificadas e como tal tratadas, não se 
aceitando documentos comprovativos apresentados poste-
riormente, a não ser que se reconheça como válida a razão 
que levou ao atraso na entrega; no caso de o trabalhador não 
se poder deslocar para entregar o documento comprovativo e 
não ter quem o possa fazer, aceita-se uma comunicação tele-
fónica do facto, de forma a permitir que os serviços médicos 
possam tomar as medidas necessárias para tomarem posse 
desse documento.

5- As faltas das alíneas b) e c) do número 1, entendem-se 
como dias completos a partir da data em que o trabalhador 
teve conhecimento do falecimento, acrescidas do tempo re-
ferente ao próprio dia em que tomou conhecimento, se rece-
ber a comunicação durante o seu período de trabalho, e são 

acrescidas de mais um dia para os que se tiverem de deslocar 
para além de 200 km de distância, ou nos casos em que o 
funeral tenha lugar fora dos períodos definidos nas alíneas 
b) e c).

6- As faltas justificadas não poderão afetar quaisquer ou-
tros direitos devidos ao trabalhador nos termos deste acordo 
e resultantes da efetiva prestação de serviço.

7- Os documentos a apresentar pelo trabalhador, referidos 
no número 1, com exceção da alínea a), deverão ser entre-
gues no prazo de 7 dias a contar da data da sua reentrada ao 
serviço, implicando o não cumprimento desta obrigação a 
não justificação da falta; se o trabalhador vier posteriormente 
a fazer prova suficiente da impossibilidade de cumprimento 
do prazo estabelecido, poderá a classificação da falta vir a 
ser alterada.

Cláusula 31.ª

(Falta por data natalícia)

1- Ao abrigo da alínea i) do número 2 do artigo 249.º do 
Código do Trabalho, a empresa declara estar expressamente 
autorizada e aprovada a falta ao serviço do trabalhador no 
dia do seu aniversário natalício, com direito a remuneração.

2- Se o aniversário for no dia 29 de fevereiro o trabalhador 
tem direito, nos anos comuns, a faltar ao serviço no dia 1 de 
março.

3- Caso o trabalhador no dia de aniversário natalício não 
se encontre ao serviço, está autorizada e aprovada a sua falta 
no primeiro dia útil de trabalho imediatamente a seguir.

Natureza da falta Documento comprovativo

f) As que forem dadas em caso de prisão preventiva, desde que de tal não venha 
a resultar condenação judicial.

Documento judicial suficiente.

g) As requeridas pelo exercício de funções de dirigente e delegado sindical ou 
de representante da comissão de trabalhadores ou em comissões que venham a 
resultar da boa execução deste acordo.

Ofício do sindicato ou da comissão de trabalhadores, 
ou ata da comissão.

h) As dadas por motivo de consulta, tratamento e exame médico, sempre que não 
possam realizar-se fora das horas de serviço e desde que não impliquem ausência 
continuada de dias completos e sucessivos.

Documento passado pela entidade respetiva.

i) A motivada por deslocação a estabelecimento de ensino de responsável pela 
educação do menor por motivo da situação educativa deste, até quatro horas por 
trimestre, por cada um.

Documento passado pelo estabelecimento de ensino. 

j) Facto impeditivo da comparência do trabalhador ao serviço, para o qual ele, de 
modo algum, haja contribuído.

k) Todas aquelas que a empresa autorizar e nas condições em que for expressa e 
claramente definida tal autorização.

l) As que forem impostas pela necessidade de prestar assistência inadiável aos 
membros do seu agregado familiar, nomeadamente em caso de acidente ou do-
ença. No entanto estas faltas poderão ser não remuneradas ou descontadas nas 
férias, em função dos motivos de justificação apresentados e da frequência com 
que os mesmos sejam invocados.
m) O tempo de ausência até 1 dia, por cada dádiva, resultante de dádiva benévola 
de sangue ou o tempo de ausência necessário para o dador de medula óssea po-
der executar a sua dádiva, devidamente certificada, até ao máximo de dezasseis 
horas, por cada ano civil.

Documento emitido pela entidade recetora da dádiva.
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Cláusula 32.ª

(Faltas injustificadas)

1- Consideram-se faltas injustificadas as dadas pelo traba-
lhador sem observância do estabelecido neste acordo e como 
tal justamente classificadas pela empresa.

2- As faltas injustificadas podem ter as seguintes conse-
quências:

a) Perda de remuneração correspondente ao tempo em fal-
ta ou, se o trabalhador o preferir, diminuição de igual número 
de dias no período de férias imediato, o qual, no entanto, não 
poderá ser reduzido a menos de dois terços da sua duração 
normal;

b) Possibilidade de aplicação de uma das sanções previstas 
na cláusula 41.ª

3- No caso de reincidência, as sanções previstas na cláusu-
la 41.ª, poderão ser agravadas.

Cláusula 33.ª

(Não comparência ao serviço durante frações de dias de trabalho)

1- Como não comparência ao serviço durante fração de 
dias de trabalho entende-se uma chegada com atraso para 
além da marcação de ponto prevista na cláusula 22.ª, uma 
saída antecipada ou uma ausência durante uma fração inter-
média do dia de trabalho.

2- As situações previstas no número anterior poderão, 
quando for caso disso, ser enquadradas nas alíneas a), e), g), 
h), i), j) e l) do número 1 da cláusula 30.ª, não implicando, 
em tais circunstâncias, a perda de qualquer direito do traba-
lhador para além do previsto nessa mesma cláusula.

3- Poderão ainda as referidas situações ser enquadradas na 
alínea k) do número 1 da citada cláusula 30.ª

4- Nas situações previstas nos números anteriores deverão 
os trabalhadores fazer sempre a entrega dos documentos in-
dicados na cláusula 30.ª, nos prazos previstos na mesma, sob 
pena de incorrerem nas sanções aí previstas.

5- As não comparências ao serviço durante frações de dias 
de trabalho que forem classificadas de injustificadas ou, sen-
do justificadas, não forem remuneradas serão somadas ao 
longo de cada ano civil, quando o somatório destas ausên-
cias atingir um dia de trabalho, será o trabalhador solicita-
do a informar se deseja descontar o mesmo nas férias ou no 
vencimento, conforme o previsto na alínea a) do número 2 
da cláusula 29.ª

6- Estas ausências são enquadráveis no número 2 da cláu-
sula 22.ª e, quando injustificadas, sujeitam o trabalhador às 
sanções previstas nas alíneas do número 2 da cláusula 32.ª

7- Quando, no decorrer de um ano civil, o somatório de 
ausências referido no número anterior não atingir um dia de 
trabalho - frações de tempo mínimo para que possa haver 
opção de desconto nas férias ou vencimento -, não será este 
valor tomado em consideração.

8- O somatório de ausências a que se referem os números 
anteriores caduca no final de cada ano civil, iniciando-se, no 
novo ano civil, nova contagem.

CAPÍTULO VIII

Retribuição do trabalho

Cláusula 34.ª

(Retribuição do trabalho)

1- A retribuição compreende a remuneração base e todas 
as outras prestações regulares e periódicas feitas, direta ou 
indiretamente, em dinheiro ou em espécie.

2- As remunerações mínimas para os trabalhadores abran-
gidos por este acordo, são as constantes do anexo I.

3- Sempre que um trabalhador substitua outro de categoria 
superior, por período não inferior a 1 dia completo de traba-
lho, receberá, durante a substituição, um vencimento igual 
ao vencimento base da categoria correspondente à função 
desempenhada pelo trabalhador substituído.

4- Nas categorias profissionais em que se verifique a exis-
tência de dois ou mais escalões de retribuição em função da 
antiguidade, sempre que um trabalhador substitua outro de 
categoria superior, receberá, durante a substituição, um ven-
cimento igual ao desse trabalhador, ou, se tiver menos anos 
de profissão na empresa, o vencimento que corresponder ao 
seu número de anos de atividade.

5- Para as funções de chefia, as normas constantes dos dois 
números anteriores só se aplicarão, quando a substituição se 
der durante um período igual ou superior a 5 dias úteis, con-
tando-se neste caso, o pagamento a partir do primeiro dia.

6- O valor da retribuição horária será calculado segundo a 
seguinte fórmula:

= (Rm x 12) / (52 x n)

Em que Rm é o valor da retribuição mensal e n o período 
normal de trabalho semanal.

7- Para efeitos da presente cláusula, entende-se como re-
tribuição mensal para além da retribuição-base e da antigui-
dade correspondente a cada trabalhador, o subsídio de turno, 
enquanto tal subsídio for vencido pela prestação das funções 
inerentes às respetivas categorias profissionais.

Cláusula 35.ª

(Antiguidade)

1- Serão atribuídas anuidades, no valor correspondente a 
8,75 € cumulativas, a cada trabalhador, até concluir 9 anos 
de antiguidade.

2- São atribuídas bianuidades não cumulativas entre si, por 
cada 2 anos de antiguidade do trabalhador, a saber:

Mais de 10 anos  .................................................. 87,50 €
Mais de 12 anos  ................................................ 105,00 €
Mais de 14 anos  ................................................ 122,50 €
Mais de 16 anos  ................................................ 140,00 €
Mais de 18 anos  ................................................ 157,50 €
Mais de 20 anos  ................................................ 175,00 €
Mais de 22 anos  ................................................ 192,50 €

3- As anuidades e bianuidade farão parte integrante da re-
tribuição.
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4- No ano de 2021 é aplicado o regime anuidades e o regi-
me de bianuidades (de dois em dois anos), estas últimas não 
cumulativas entre si, até ao limite de 22 anos.

5- No ano 2022 é introduzido o regime único de anuida-
des, cumulativas entre si, para todos os trabalhadores, até ao 
limite de 22 anos.

6- Das alterações referidas na presente cláusula não po-
dem resultar quaisquer decréscimos de valores auferidos pe-
los trabalhadores.

Cláusula 36.ª

(Subsídio de pronto socorro) 

1- Aos trabalhadores, das áreas oficinais, que prestem ser-
viço de assistência na rua e de desempanagem, será atribu-
ído um subsídio de pronto-socorro, pelo acumular de fun-
ções (condução e trabalho oficinal), calculado com base em 
17,5 % da remuneração base e antiguidade.

2- O subsídio será devido por cada dia em que o trabalha-
dor seja escalado no serviço de pronto-socorro, com efetivi-
dade de serviço.

Cláusula 37.ª

(Subsídio de natal)

1- Todos os trabalhadores abrangidos por este acordo, têm 
direito a receber pelo Natal, um subsídio correspondente a 
100 % da retribuição mensal.

2- Os trabalhadores que tenham concluído o período ex-
perimental, mas não tenham completado 1 ano de serviço 
até 31 de dezembro, receberão, pelo Natal, uma importância 
proporcional aos meses de serviço prestado.

3- Este subsídio será pago até ao dia 30 de novembro de 
cada ano civil. 

4- Caso o trabalhador se encontre em situação de baixa por 
um período superior a 30 dias seguidos, a prestação compen-
satória do subsídio de Natal será suportada pela Segurança 
Social. A empresa disponibilizará, em formato digital para o 
email institucional, ou em formato de papel, solicitado pelo 
trabalhador, no prazo de 30 dias após o início de cada ano 
civil, a declaração tipo requerida pela Segurança Social, para 
tal efeito, cabendo ao trabalhador solicitar a esta entidade 
esse pagamento no prazo de 6 meses a partir de 1 de janeiro 
do ano seguinte àquele em que o subsídio de Natal se venceu. 

CAPÍTULO IX

Disciplina

Cláusula 38.ª

(Poder disciplinar)

1- Considera-se infração disciplinar a violação de algum 
dos deveres consignados neste acordo, bem como dos decor-
rentes do contrato individual de trabalho.

2- O poder disciplinar é exercido pela empresa, mediante 
processo disciplinar escrito, o qual, finda a instrução, será 
submetido à comissão de disciplina.

3- O procedimento disciplinar caduca se a instrução não 
for iniciada dentro de 30 dias subsequentes àquele em que a 
empresa ou o superior hierárquico do arguido tomou conhe-
cimento da infração.

4- Concluídas as diligências probatórias e logo após os 
formalismos previstos na lei, a empresa dispõe do prazo de 
trinta dias para proferir a decisão final, devidamente fun-
damentada, nunca devendo o processo disciplinar exceder 
o prazo de um ano a contar do conhecimento da infração, 
entendendo-se por conclusão a notificação da decisão ao ar-
guido.

Cláusula 39.ª

(Processo disciplinar)

1- As responsabilidades terão sempre de ser apuradas 
mediante processo disciplinar, conduzido por um instrutor 
nomeado pela empresa, o qual será devidamente elaborado 
com audição das partes, testemunhas e consideração de tudo 
o que puder esclarecer os factos e conterá obrigatoriamen-
te, uma fase de instrução, uma nota de culpa, da qual conste 
a descrição dos comportamentos imputados ao arguido, com 
indicação das normas infringidas e das que preveem a sanção 
aplicável, bem como o parecer da comissão de trabalhadores 
nos casos de despedimento, devendo ser facultado ao argui-
do a consulta do processo disciplinar, durante o prazo de que 
dispõe para apresentar a sua defesa à nota de culpa.

2- A nota de culpa deve ser reduzida a escrito e será en-
tregue ao arguido por meio de carta registada com aviso de 
receção ou através de recibo.

a) No caso de a comunicação expedida por correio postal, 
com aviso de receção, ser devolvida, considerar-se-á a notifi-
cação como efetuada na data da devolução do aviso.

3- A empresa poderá, querendo, proceder ao inquérito pré-
vio sempre que seja necessário para fundamentar a nota de 
culpa, o seu início interrompe a contagem dos prazos estabe-
lecidos no número 3 da cláusula anterior, desde que ocorra 
nos 30 dias seguintes à suspeita de comportamentos irregu-
lares, o procedimento seja conduzido de forma diligente e a 
nota de culpa seja notificada até 30 dias após a conclusão do 
mesmo.

a) Caso o processo disciplinar vise o despedimento com 
justa causa a empresa remete cópias da comunicação e da 
nota de culpa à comissão de trabalhadores e, caso o traba-
lhador seja representante sindical, à associação sindical res-
petiva.

4- O trabalhador no prazo máximo de 3 dias úteis, decor-
rida que seja a dilação de 15 dias, após a receção da nota de 
culpa, poderá apresentar a sua defesa por escrito, e juntar rol 
de testemunhas ou depoimentos testemunhais escritos.

a) A empresa solicitará a comparência das testemunhas 
devidamente asseguradas pelo trabalhador ou o seu depoi-
mento por escrito.

5- Findo o inquérito prévio tratando-se de processo com 
intenção de despedimento, este será presente, por cópia, à 
comissão de trabalhadores, a qual se pronunciará no prazo 
máximo de cinco dias úteis.
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6- A empresa deverá proceder à instrução do procedimen-
to disciplinar, quando o trabalhador requerer diligências pro-
batórias na resposta à nota de culpa, a menos que as conside-
re patentemente dilatórias ou impertinentes, devendo neste 
caso alegá-lo fundamentadamente por escrito, nos termos do 
artigo 356.º do Código do Trabalho.

7- No caso de processo com intenção de despedimento, 
decorrido o prazo referido no número 3 da presente cláusula, 
a empresa proferirá, no prazo de trinta dias, a decisão final, 
ponderando todas as circunstâncias do caso e referenciando 
obrigatoriamente as razões aduzidas num e noutro sentido 
pela comissão de trabalhadores.

8- Qualquer sanção aplicada com a nulidade ou inexistên-
cia do processo disciplinar, é considerada nula nos termos 
deste acordo, podendo ainda obrigar a empresa a indemnizar 
o trabalhador por eventuais danos patrimoniais e não patri-
moniais, nos termos gerais de direito.

9- Preparado o processo para decisão, este será enviado à 
comissão de disciplina para elaboração do seu parecer relati-
vo ao procedimento a adotar e à sanção proposta, se for caso 
disso. De seguida, ele será enviado com o referido parecer à 
empresa.

10- Se a empresa ou a comissão de disciplina entenderem 
que o processo não está elaborado com suficiente clareza, ou 
apresenta lacunas, poderão reenviá-lo ao instrutor, com a in-
dicação expressa e precisa dos pontos que, em seu entender, 
deverão ser aclarados. Neste último caso, o instrutor terá um 
prazo máximo de 20 dias para proceder às diligências preten-
didas. Logo que as efetuar, deverá voltar a enviar o processo 
à comissão de disciplina ou à empresa, consoante os casos.

11- A decisão final constará de documento escrito, que 
será sempre entregue uma cópia ao trabalhador e, no caso de 
processo com intenção de despedimento será fundamentada 
e também entregue, à comissão de trabalhadores, estando o 
processo a partir dessa altura para consulta, à disposição do 
trabalhador.

12- Sempre que o trabalhador discorde da sanção que lhe 
foi aplicada, poderá requerer a sua revisão junto da empresa, 
da qual nunca poderá resultar o agravamento da penalidade 
que lhe havia sido aplicada.

13- O pedido de revisão previsto no número anterior, será 
apresentado no prazo de 30 dias após conhecimento da de-
cisão e desde que seja fundamentado em elementos novos e 
significativos para o processo, ou na presumível contradição 
de elementos do processo que influenciaram a decisão. Para 
efeitos da revisão, será facultada ao sindicato, sempre que 
este o requeira, uma cópia do processo disciplinar, no prazo 
máximo de 5 dias, após a receção do requerimento acima 
referido na empresa.

14- Da aplicação das sanções previstas na cláusula 41.ª 
(Sanções disciplinares), pode o trabalhador recorrer sempre, 
pessoalmente ou através do seu sindicato, para os tribunais 
competentes, suspendendo-se a sanção aplicada até à senten-
ça proferida por estes.

15- No caso de a sanção ser a de despedimento, deverá ser 
entregue cópia da mesma ao interessado e às organizações 
representativas dos trabalhadores.

16- O trabalhador arguido no caso previsto no número an-
terior, dispõe de um prazo de cinco dias úteis contados da 
receção da decisão final que aplica a sanção, para requerer 
judicialmente a suspensão do despedimento, nos termos re-
gulados no Código de Processo de Trabalho.

17- Nos casos previstos na lei, a empresa poderá suspen-
der preventivamente o trabalhador sem perda de retribuição 
e de todas as regalias durante o tempo que durar a suspensão. 
A nota de culpa deve ser-lhe notificada no prazo de 30 dias a 
contar do início da suspensão. Porém, tratando-se de traba-
lhador que seja representante sindical ou membro da comis-
são de trabalhadores em efetividade de funções, não obsta a 
que o mesmo possa ter acesso aos locais e atividades onde 
normalmente se consubstancia o exercício dessas funções.

18-  A empresa vincula-se a facultar a fotocópia de todos os 
elementos do processo disciplinar, em cada fase do mesmo, 
ao sindicato representativo do trabalhador, no prazo de 3 dias 
úteis após a receção da solicitação daquela entidade.

Cláusula 40.ª

(Comissão de disciplina)

1- Todos os casos passíveis de sanção disciplinar, suscetí-
veis de inserção no cadastro do trabalhador, serão submeti-
dos à comissão de disciplina prevista no número 2 da cláu-
sula 38.ª

2- Esta comissão é constituída por 2 vogais designados pe-
los trabalhadores e 2 nomeados pela empresa. 

3- Os vogais representantes dos trabalhadores serão desig-
nados pelos sindicatos outorgantes.

4- A comissão de disciplina recorrerá a assessores sempre 
que o julgue necessário ou quando tal for solicitado pelo pró-
prio arguido.

5- Por cada vogal efetivo será simultaneamente designado 
um vogal substituto para os casos de impedimento daquele.

6- Os representantes dos trabalhadores na comissão de dis-
ciplina poderão ser substituídos, quando os trabalhadores o 
considerem necessário, pelo mesmo processo como foram 
designados.

7- A empresa obriga-se a facultar os meios de trabalho ne-
cessários, para que a comissão de disciplina possa exercer a 
sua atividade, nomeadamente, com direito a retribuição, aos 
representantes dos trabalhadores.

8- É facultada ao trabalhador a livre consulta do seu pro-
cesso na comissão de disciplina.

Cláusula 41.ª

(Sanções disciplinares)

1- As infrações nos termos deste acordo, poderão ser ob-
jeto das seguintes sanções, de acordo com a gravidade dos 
factos:

a) Advertência;
b) Repreensão registada comunicada por escrito ao infrator;
c) Suspensão sem vencimento até 10 dias;
d) Despedimento com justa causa;
2- As sanções têm carácter educativo, pelo que não po-

derão ser consideradas em posteriores faltas, a não ser que 
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se trate de casos de reincidência manifesta sobre a mesma 
matéria ou de acumulação de faltas, embora sobre matérias 
diferentes.

3- Para a graduação da pena, serão tomados em conside-
ração os próprios factos e todas as circunstâncias atenuantes 
e agravantes.

4- A empresa permitirá que o trabalhador, no caso de ser 
sancionado com dias de suspensão sem vencimento, opte por 
perda de dias de férias na mesma proporção, assegurado que 
seja o gozo anual mínimo de 20 dias úteis de férias. 

5- As sanções aplicadas não poderão ter quaisquer outras 
consequências para o trabalhador, quanto à redução de ou-
tros direitos decorrentes da sua prestação de trabalho.

6- Todas as sanções aplicadas serão registadas pelo serviço 
de pessoal no registo individual do trabalhador.

Cláusula 42.ª

(Repreensão registada)

1- A sanção de repreensão registada é aplicada aos casos, 
que pela sua pouca gravidade, não justifiquem uma penali-
zação que implique a suspensão ou cessação da relação de 
trabalho.

2- Poderão, nomeadamente, constituir motivos para repre-
ensão registada, entre outros, os seguintes comportamentos 
do trabalhador:

a) A inobservância de instruções superiormente dadas ou 
os erros por falta de atenção devida, se desses factos não 
resultar prejuízo para a empresa ou para terceiros;

b) A desobediência a ordens superiores que não afete, por 
si, a prestação da atividade por parte do trabalhador;

c) A falta de zelo no serviço;
d) A falta de cortesia nas relações com o público;
e) As atitudes pouco respeitosas para com qualquer outro 

trabalhador da empresa.
3- Na aplicação da sanção prevista nesta cláusula, atender-

-se-á ao comportamento anterior do trabalhador, nomeada-
mente no que respeita à falta de que é acusado.

Cláusula 43.ª

(Suspensão sem vencimento)

1- A suspensão sem vencimento é aplicável nos casos em 
que a infração cometida, não tornando praticamente impos-
sível a manutenção de relações de trabalho, prejudica seria-
mente as mesmas.

2- Poderão, nomeadamente, constituir motivos de suspen-
são sem vencimento, os seguintes comportamentos do tra-
balhador:

a) O abandono injustificado do posto de trabalho, desde 
que daí não resultem consequências graves;

b) A recusa da prestação de qualquer serviço que lhe com-
pita;

c) A resistência passiva e injustificada a ordens recebidas 
dos seus superiores hierárquicos;

d) Quatro faltas injustificadas seguidas, ou oito dadas in-
terpoladamente no mesmo ano civil;

e) Aceitação de gratificação de terceiros por serviços pres-
tados no exercício das suas funções;

f) A prestação de informações erradas, em matéria de ser-
viço interno, por falta da devida diligência;

g) O desconhecimento de normas essenciais em matéria de 
serviço, das quais tenha sido feita a devida divulgação e de 
que resultem prejuízos importantes para a empresa ou para 
terceiros;

h) A desobediência às ordens de serviço que, prejudicando 
o normal desempenho das tarefas que competem ao traba-
lhador, não impeçam a manutenção da relação de trabalho;

i) A provocação de conflitos durante o serviço;
j) A participação com má fé, de que resulte a injusta puni-

ção de trabalhador da empresa;
k) A apresentação ao serviço em estado de embriaguez;
l) A adoção, em serviço, de atitude de incorreção para com 

o público;
m) A recusa da oferta de 3 postos de trabalho, a que se 

refere o número 6 da cláusula 16.ª

Cláusula 44.ª

(Justa causa de despedimento)

1- Considera-se justa causa de despedimento o comporta-
mento culposo do trabalhador que, pela sua gravidade e con-
sequências, torne imediata e praticamente impossível a sub-
sistência da relação de trabalho. Ter-se-á sempre em conta a 
possibilidade de correção do indivíduo em função da análise 
do comportamento anterior do trabalhador, juntamente com 
a gravidade e consequências da falta cometida.

2- Poderão, nomeadamente, constituir motivos de justa 
causa, os seguintes comportamentos do trabalhador:

a) Desobediência às ordens dadas pelos responsáveis, 
hierarquicamente superiores, que, pela sua gravidade e con-
sequência, torne praticamente impossível a subsistência da 
relação de trabalho;

b) Violação de direitos e garantias de qualquer trabalhador 
da empresa;

c) Provocação repetida de conflitos com os camaradas de 
trabalho;

d) O desinteresse repetido pelo cumprimento, com a dili-
gência devida, das obrigações inerentes ao exercício do car-
go ou posto de trabalho que lhe esteja confiado;

e) A lesão culposa de interesses patrimoniais sérios da em-
presa ou de qualquer pessoa que na mesma trabalhe;

f) Faltas não justificadas ao trabalho que determinem, dire-
tamente prejuízos ou riscos graves para a empresa ou, inde-
pendentemente de qualquer prejuízo ou risco quando o nú-
mero de faltas injustificadas atingir, em cada ano civil, cinco 
faltas seguidas ou dez faltas interpoladas;

g) A inobservância repetida das regras de higiene e segu-
rança no trabalho;

h) A agressão ou ofensa grave à honra e dignidade de qual-
quer pessoa, quando praticadas dentro das instalações da em-
presa;

i) O abandono do posto de trabalho sem motivo justificado 
e com consequências graves para o serviço público ou para 
a empresa;

j) A prática intencional dentro da empresa de atos lesivos 
da economia nacional;

AE - Acordo de Empresa entre a FECTRANS e a CARRISBUS

14



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 23, 22/6/2021

k) A recusa de colaboração prevista no número 6 da cláu-
sula 16.ª e número 3 da cláusula 49.ª

CAPÍTULO X

Cessação de contrato de trabalho

Cláusula 45.ª

(Modos de cessação do contrato de trabalho)

O contrato de trabalho pode cessar por:
a) Mútuo acordo entre as partes;  
b) Caducidade;
c) Despedimento com justa causa;
d) Rescisão por parte do trabalhador;
e) Rescisão por qualquer das partes durante o período ex-

perimental.

Cláusula 46.ª

(Cessação do contrato de trabalho por mútuo acordo)

1- É sempre lícito à empresa e ao trabalhador fazerem ces-
sar, por mútuo acordo, o contrato de trabalho, quer este tenha 
prazo ou não.

2- A cessação do contrato por mútuo acordo deve sempre 
constar de documento escrito, assinado por ambas as partes, 
em duplicado, ficando cada parte com um exemplar.

3- Desse documento podem constar outros efeitos acor-
dados entre as partes, desde que não contrariem o presente 
acordo e as leis gerais do trabalho.

4- O acordo de cessação do contrato de trabalho pode ser 
revogado por iniciativa do trabalhador até ao segundo dia 
útil seguinte à data da produção dos seus efeitos, mediante 
comunicação escrita à empresa.

5- Em caso de impossibilidade de assegurar a receção da 
comunicação à empresa, referida no número anterior, e den-
tro do aludido prazo, o trabalhador remetê-la-á por carta re-
gistada com aviso de receção no dia útil subsequente ao fim 
desse prazo, à Inspeção Geral de Trabalho, a qual notificará 
em conformidade o destinatário.

6- A revogação só se torna eficaz se o trabalhador colocou 
à disposição da empresa o valor das compensações pecuniá-
rias eventualmente pagas em cumprimento do acordo ou por 
via da cessação do contrato de trabalho.

7- Excetua-se do disposto nos números 5 a 7 os acordos 
de cessação de contrato de trabalho devidamente datadas e 
cujas assinaturas foram objeto de reconhecimento presencial 
ou que tenham sido elaboradas na presença de um inspetor 
de trabalho.

8- No caso dos acordos a que se refere o número anterior 
terem efeito suspensivo, e este ultrapassar um mês sobre a 
data da assinatura, aplicar-se-á, para além desse limite, o dis-
posto nos números 5 a 7.

Cláusula 47.ª

(Cessação do contrato de trabalho por despedimento com justa causa)

1- Verificando-se justa causa, o trabalhador pode ser des-
pedido, quer o contrato tenha prazo ou não.

2- A justa causa tem de ser apurada e provada em processo 
disciplinar, conforme o preceituado na cláusula 39.ª

3- A falta de processo disciplinar ou a violação do precei-
tuado no número 1 desta cláusula determinam a nulidade do 
despedimento, mantendo então o trabalhador o direito a to-
das as regalias decorrentes da efetiva prestação de serviços.

4- Não se concluindo pela existência de justa causa nos 
termos da cláusula 44.ª, e caso a empresa se recuse a man-
ter o trabalhador ao serviço, mesmo após decisão do tribu-
nal, pagará ao trabalhador a importância correspondente a 
10 meses por cada ano completo de serviço ou fração do 
primeiro ano, e no mínimo de 24 meses, até um máximo de 
17 500,00 €.

5- Tratando-se de dirigentes ou delegados sindicais, dele-
gados de greve ou trabalhadores que integram piquetes de 
greve, a indemnização a pagar, nos termos do número 4 des-
ta cláusula, nunca será inferior ao dobro da prevista nesse 
número.

6- Igual indemnização será devida se o despedimento, nos 
termos do referido número 4, ocorrer até cinco anos após o 
termo das funções inerentes aos cargos previstos no número 
anterior ou da data da apresentação da candidatura às fun-
ções sindicais, quando estas se não venham a exercer, se, já 
então, num ou noutro caso, o trabalhador servia a empresa.

7- Idêntico regime ao referido no númer 6 se aplica aos 
casos de despedimentos de menores e de trabalhadoras grá-
vidas e até 1 ano após o parto, havendo sempre, para estas, 
direito às retribuições e demais regalias vencidas até essa 
data.

Cláusula 48.ª

(Extinção do contrato de trabalho por decisão do trabalhador)

1- O trabalhador tem direito a rescindir o contrato indivi-
dual de trabalho, por decisão unilateral, devendo comunicá-
-lo, por escrito, com aviso prévio de 2 meses.

2- No caso de o trabalhador ter menos de 2 anos completos 
de serviço, o aviso prévio será de 1 mês.

3- Se o trabalhador não cumprir, total ou parcialmente, o 
prazo de aviso prévio, pagará à outra parte, a título de indem-
nização, o valor da retribuição correspondente ao período do 
aviso prévio em falta.

4- Ao trabalhador é ainda facultada a rescisão por sua 
iniciativa sem precedência de aviso prévio, ocorrendo jus-
ta causa, e nos termos precisos em que dispõe a legislação 
laboral.

Cláusula 49.ª

(Garantia do trabalhador em caso de reestruturação dos serviços)

1- A reestruturação dos serviços não é motivo para despe-
dimentos individuais ou coletivos, salvo os casos previstos 
no número 3 desta cláusula.

2- Nos casos em que a melhoria tecnológica ou a reestrutu-
ração dos serviços tenham como consequência uma redução 
do pessoal no sector a reestruturar, serão assegurados aos 
trabalhadores disponíveis lugares em categorias, no mínimo 
enquadradas no mesmo grupo profissional em que se encon-
travam, e regalias idênticas às que tinham, além de toda a 

AE - Acordo de Empresa entre a FECTRANS e a CARRISBUS

15



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 23, 22/6/2021

preparação necessária, por conta da empresa, para adequa-
ção às novas funções.

3- No caso de recusa, por parte do trabalhador, de 3 ofertas 
de trabalho para que seja indicado, cada uma delas devida-
mente fundamentada por escrito e preenchidos os requisitos 
do número 2 da presente cláusula, ficará sujeito ao disposto 
no número 6 da cláusula 16.ª

CAPÍTULO XI

Segurança Social e outras regalias

Cláusula 50.ª

(Serviço de enfermagem)

Aos trabalhadores serão assegurados serviços de enfer-
magem pela área clínica da Carris em Miraflores. Em situa-
ções de urgência, os serviços médicos da Carris, prestarão o 
apoio necessário e encaminhamento, em conformidade com 
o permitido por lei. 

Cláusula 51.ª

(Acidentes de trabalho e doenças profissionais)

1- É acidente de trabalho aquele que se verifique no local 
e tempo de trabalho, produzindo, direta ou indiretamente, le-
são corporal, perturbação funcional ou doença de que resulte 
redução na capacidade de trabalho ou de ganho ou a morte.

2- Em caso de acidente de trabalho, o qual deve ser comu-
nicado no prazo máximo de 48 horas, ou doença profissional, 
entende-se que o complemento a conceder pela empresa será 
calculado em função do valor pago pela companhia segu-
radora e da retribuição dos trabalhadores de igual categoria 
profissional.

3- O seguro de acidentes de trabalho abrange, ainda, o tra-
balhador nas seguintes situações:

a) No trajeto da ida e de regresso para o local de trabalho, 
entre a sua residência habitual ou ocasional, desde a porta de 
acesso para as áreas comuns do edifício ou para a via públi-
ca, até às instalações ou local, que constituem o seu local de 
trabalho;

b) Entre qualquer dos locais referidos na alínea preceden-
te, e o local do pagamento da retribuição, enquanto o tra-
balhador aí permanecer para esse efeito, e o local onde ao 
trabalhador deva ser prestada qualquer forma de assistência 
ou tratamento por virtude de anterior acidente e enquanto aí 
permanecer para esses fins;

c) Entre o local de trabalho e o local da refeição;
d) Entre o local onde por determinação da entidade empre-

gadora presta qualquer serviço relacionado com o seu traba-
lho e as instalações que constituem o seu local de trabalho 
habitual;

e) Na execução de serviços espontaneamente prestados e 
de que possa resultar proveito económico para a empresa;

f) No local de trabalho, quando no exercício do direito de 
reunião ou de atividade de representantes dos trabalhadores, 
nos termos da lei;

g) No local de trabalho quando em frequência de curso de 

formação profissional ou, fora do local de trabalho, quando 
exista autorização expressa da entidade empregadora para tal 
frequência;

h) Em atividade de procura de emprego durante o crédito 
de horas para tal concedido por lei aos trabalhadores com 
processo de cessação de contrato de trabalho em curso;

i) Fora do local de trabalho ou do tempo de trabalho, quan-
do verificado na execução de serviços determinados pela en-
tidade empregadora ou por esta consentidos.

4- Não deixa de se considerar acidente de trabalho o que 
ocorrer quando o trajeto normal tenha sofrido interrupções 
ou desvios determinados pela satisfação de necessidades 
atendíveis do trabalhador, bem como por motivo de força 
maior ou por caso fortuito.

5- A lesão corporal, perturbação funcional ou doença não 
incluída na lista das doenças profissionais organizada e pu-
blicada no Diário da República, sob parecer da comissão 
nacional de revisão da lista de doenças profissionais, é in-
demnizável desde que se prove ser consequência, necessária 
e direta, da atividade exercida.

Cláusula 52.ª

(Subsídio de funeral)

1- Pela morte do trabalhador, a empresa completará, na 
medida do possível, o subsídio concedido pela Segurança 
Social para as despesas com o funeral.

2- O pagamento deste complemento será efetuado à pes-
soa que prove ter feito aquelas despesas.

Cláusula 53.ª

(Segurança e saúde no trabalho)

1- A empresa disponibilizará aos trabalhadores ao seu ser-
viço, boas condições de segurança e saúde, nos termos das 
disposições legais aplicáveis.

2- A defesa das garantias dos trabalhadores nos campos 
da segurança e saúde no trabalho, compete aos próprios tra-
balhadores da empresa, e particularmente aos representantes 
por eles eleitos, nos termos da lei, ou à comissão de seguran-
ça e saúde no trabalho, quando exista.

3- Aos representantes ou à comissão referidos no número 
anterior, compete transmitir à empresa as deliberações e rei-
vindicações dos trabalhadores quanto aos serviços em causa 
e tomar iniciativas, sob a contínua orientação e aprovação 
dos trabalhadores.

4- Os representantes, ou a comissão, quando exista, toma-
rão a iniciativa de pedir o parecer de peritos ou técnicos es-
pecíficos, sempre que necessário para elaborar um programa 
de segurança e saúde no trabalho, tendo em conta as neces-
sidades dos trabalhadores da empresa em cada momento ou 
atendendo a riscos, especiais e específicos.

Cláusula 54.ª

(Obrigações específicas da empresa na área da segurança 
e saúde no trabalho)

São obrigações da empresa:
1- Sem prejuízo de outras notificações previstas em legis-

lação especial, comunicar à Inspeção-Geral do Trabalho, nas 
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24 horas seguintes à ocorrência, os casos de acidentes mor-
tais ou que evidenciem uma situação particularmente grave.

2- Respeitar e fazer respeitar a legislação aplicável e o dis-
posto nesta convenção.

3- Prover os locais de trabalho dos requisitos indispen-
sáveis a uma adequada higiene, segurança e prevenção de 
acidentes e doenças profissionais, para tanto recorrendo aos 
meios técnicos e humanos mais convenientes, assegurando 
que as exposições aos agentes químicos, físicos e biológicos 
nos locais de trabalho não constituam risco para a saúde do 
trabalhador.

4- Promover e dinamizar o interesse e a formação dos tra-
balhadores nos aspetos de segurança e saúde no trabalho.

5- Proceder, sempre que se verifique acidente de trabalho 
a um relatório nos termos da lei, conduzido pelos órgãos res-
ponsáveis pela segurança e saúde no trabalho.

6- Facultar cópia de qualquer relatório de acidente de tra-
balho, logo que concluído, aos representantes eleitos pelos 
trabalhadores, para esta área ou à comissão de segurança e 
saúde no trabalho, quando exista.

7- Ouvir os representantes dos trabalhadores, ou a comis-
são segurança e saúde no trabalho, quando exista em matéria 
da sua competência.

8- Informar, formar e consultar os trabalhadores, nos ter-
mos da lei.

Cláusula 55.ª

(Deveres específicos dos trabalhadores)

1- São deveres dos trabalhadores:
a) Respeitar e cumprir as determinações legais e conven-

cionais previstas no presente capítulo, bem como utilizar o 
equipamento colocado à sua disposição;

b) Colaborar na elaboração das participações e dos relató-
rios de acidentes de trabalho;

c) Eleger os seus representantes para a segurança e saúde 
no trabalho;

d) Em caso de perigo grave e iminente, não sendo possível 
estabelecer contacto imediato com o superior hierárquico ou 
com os trabalhadores que desempenham funções específicas 
nos domínios da segurança, higiene e saúde no local de tra-
balho, adotar as medidas e instruções estabelecidas para tal 
situação.

2- Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa 
dos procedimentos adotados na situação referida na alínea 
d) do número anterior, nomeadamente em virtude de, em 
caso de perigo grave e iminente que não possa ser evitado, se 
afastarem do seu posto de trabalho ou de uma área perigosa 
ou tomarem outras medidas para a sua própria segurança ou 
de terceiros.

3- Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para ori-
ginar a situação de perigo, o disposto no número anterior não 
prejudica a sua responsabilidade nos termos gerais.

4- As medidas e atividades relativas à segurança e saúde 
no trabalho, não implicam encargos financeiros para os tra-
balhadores ou seus representantes, sem prejuízo da respon-
sabilidade disciplinar e civil emergente do incumprimento 
culposo das respetivas obrigações.

5- As obrigações dos trabalhadores ou dos seus represen-
tantes no domínio da segurança e saúde nos locais de traba-
lho não excluem a responsabilidade da empresa pela segu-
rança e a saúde daqueles em todos os aspetos relacionados 
com o trabalho.

Cláusula 56.ª

(Subsídio de alimentação)

1- A empresa obriga-se a por à disposição dos seus traba-
lhadores um serviço de bar, refeitório, sem carácter lucrativo.

2- A empresa atribuirá um subsídio de refeição no valor 
de 10,32 € por cada dia em que haja prestação de trabalho.

3- A empresa atribuirá um subsídio de refeição caso o tra-
balhador realize cinco, ou mais, horas de trabalho suplemen-
tar num dia.

Cláusula 57.ª

(Transporte)

Os trabalhadores têm direito a transporte gratuito nos ve-
ículos da empresa Carris afetos ao serviço público, a quem 
será atribuído um título de transporte igual ao atribuído aos 
trabalhadores da Carris.

Cláusula 58.ª

(Deslocações em serviço)

Em matéria de ajudas de custo e transporte por desloca-
ções em território português e ao estrangeiro é aplicável o 
regime previsto para os trabalhadores em funções públicas.

Cláusula 59.ª

(Fardamentos e fatos de trabalho) 

1- A empresa atribuirá fatos de trabalho adequados às 
funções desempenhadas, nomeadamente cumprindo com as 
normas de equipamentos de proteção individual.

2- Para os trabalhadores da área operacional e tendo em 
conta a atividade desempenhada, os fatos de trabalho inte-
grarão a sua adequação às condições de verão e inverno, 
integrando uma camisola «polar» assim como calçado cum-
prirá com as características dos equipamentos de proteção 
individual.

3- Em norma interna é fixado o normativo referente a far-
damentos e fatos de trabalho.

Cláusula 60.ª

(Fundo de auxílio social)

1- O fundo de auxílio social tem por objetivo prestar au-
xílio financeiro aos trabalhadores que tenham dificuldades 
económicas, prioritariamente as resultantes de doença, sua 
ou dos familiares.

2- São receitas do fundo as importâncias provenientes:
a) De quaisquer donativos que lhe sejam destinados pela 

empresa ou pelos trabalhadores;
b) Da receita integral obtida pela emissão de declarações 

solicitadas pelos trabalhadores à empresa, a qual será de 1 € 
(um euro) por cada documento emitido. 
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3- A administração deste fundo fica sob a responsabilidade 
de uma comissão constituída por 2 representantes da empre-
sa e por 3 membros dos sindicatos outorgantes.

4- Anualmente a administração do fundo de auxílio en-
viará aos sindicatos, relatórios e contas do exercício do ano 
anterior.

Cláusula 61.ª

(Exercício de funções em comissão de serviço)

1- Podem ser exercidos em comissão de serviço todos os 
cargos decorrentes da estrutura que a empresa definir e que 
sejam desempenhados por trabalhadores abrangidos pelo 
presente acordo de empresa, assim como as funções cuja 
natureza também suponham, quanto aos respetivos titulares, 
relação de especial confiança ou elevado grau de responsabi-
lidade ou complexidade.

2- O exercício de cargos ou funções em comissão de ser-
viço obedece às formalidades e feitos constantes do regime 
legal aplicável, nomeadamente a celebração de acordo escri-
to entre as partes.

3- Durante a vigência da comissão de serviço, e cumulati-
vamente, o trabalhador manterá direito a todas as vantagens 
que teria adquirido, se se tivesse mantido nessa categoria, 
como sendo, progressões automáticas, vencimento de anti-
guidade, aumentos salarias aplicados às diferentes matérias 
pecuniárias, entre outros.

CAPÍTULO XII

Órgãos representativos dos trabalhadores

Cláusula 62.ª

(Controlo de gestão)

1- Os trabalhadores têm o direito e o dever de participar 
nas funções de controlo de gestão da empresa.

2- Estas funções serão exercidas através dos órgãos repre-
sentativos dos trabalhadores, conforme previsto na legisla-
ção em vigor.

3- Aos órgãos representativos dos trabalhadores serão, 
periodicamente ou quando estes o solicitem, facultados 
elementos sobre o controlo de gestão da empresa, nomea-
damente balanços, contas de exploração e resultados, orça-
mentos financeiros e mapas de receitas e despesas mensais.

CAPÍTULO XIII

Comissão paritária

Cláusula 63.ª

(Comissão paritária)

1- É constituída uma comissão paritária que terá a seguinte 
composição:

a) É formada por 3 elementos representantes da empresa e 
3 representantes dos sindicatos outorgantes do acordo, devi-

damente credenciados para o efeito. Sempre que os assuntos 
a tratar não sejam do âmbito dos sindicatos que constituem 
a comissão paritária, poderão ser convocados os sindicatos 
respetivos como assessores, os quais não terão direito a voto;

b) Por cada representante efetivo será designado um subs-
tituto para desempenho das funções, no caso de ausência do 
efetivo;

c) Cada uma das partes indicará por escrito à outra, nos 
cinco dias subsequentes à publicação deste acordo, os nomes 
dos respetivos representantes efetivos e suplentes, conside-
rando-se a comissão paritária apta a funcionar logo que indi-
cados os nomes dos seus membros;

d) A comissão paritária funcionará enquanto estiver em 
vigor o presente acordo, podendo os seus membros ser subs-
tituídos pela parte que os nomeou, em qualquer altura, me-
diante comunicação por escrito à outra parte.

2- O funcionamento da comissão paritária obedecerá ao 
seguinte:

a) Salvo acordo em contrário, a comissão paritária funcio-
nará na sede da empresa;

b) Sempre que haja um assunto a tratar, será elaborada 
uma agenda de trabalhos para a sessão, com indicação con-
creta do problema a resolver, até cinco dias antes da data da 
reunião;

c) Será elaborada ata de cada reunião e assinada lista de 
presenças.

3- São atribuições da comissão paritária as seguintes:
a) Interpretação de cláusulas, integração de lacunas no 

presente AE e aprovação de regulamentos emergentes do 
mesmo;

b) Analisar a forma como o AE é aplicado na prática e di-
ligenciar junto das direções dos organismos outorgantes para 
que o acordo seja escrupulosamente cumprido, sempre que 
se apurem deficiências ou irregularidades na sua execução;

c) Solicitar, a pedido dos membros de qualquer das partes 
nela representadas, a intervenção conciliatória do Ministério 
do Trabalho, sempre que não consiga formar uma delibera-
ção sobre as questões que lhe sejam submetidas.

4- As deliberações da comissão paritária respeitarão os se-
guintes princípios:

a) A comissão paritária só poderá deliberar desde que es-
tejam presentes, pelo menos, 2 membros de cada uma das 
partes;

b) Para deliberação só poderá pronunciar-se igual número 
de membros de cada uma das partes;

c) As deliberações da comissão paritária tomadas por 
acordo unânime dos seus membros, serão depositadas e pu-
blicadas nos mesmos termos das convenções coletivas, con-
siderando-se, para todos os efeitos, como parte integrante do 
presente AE.

Cláusula 64.ª

(Regulamentos)

Os regulamentos que constam como anexos são parte in-
tegrante do presente acordo, pelo que se consideram expres-
samente revogados os regulamentos ou normas internas, so-
bre as mesmas matérias, que vigoravam até à presente data.
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Cláusula 65.ª

(Caráter globalmente mais favorável)

Ficam revogadas as disposições do anterior acordo de 
empresa, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 
36, de 29 de setembro de 2017, com as alterações publicadas 
nos Boletins do Trabalho e Emprego,  n.º 29, de 8 de agosto 
de 2019 e n.º 23, de 22 de junho de 2020, por se considerar 
que o presente acordo é, no seu conjunto, mais favorável do 
que o diploma revogado.

ANEXO I

1 - Tabela remuneratória

Carreira 1 - Operacional e carreira 2 - Administrativa 

Escalões de vencimento

A 672,42 €

B 682,25 €

C 703,78 €

D 763,08 €

E 782,03 €

F 806,30 €

G 835,28 €

H 870,20 €

I 912,21 €

J 961,94 €

L 1 022,30 €

M 1 093,91 €

N 1 179,14 €

O 1 263,47 €

P 1 382,99 €

Q 1 514,19 €

R 1 659,38 €

2 - Tabela remuneratória 

Carreira 3 - Técnico superior

Escalões de vencimento

1 1 199,00 €

2 1 366,00 €

3 1 558,00 €

4 1 779,00 €

5 2 033,00 €

6 2 326,00 €

ANEXO II

Regulamento de carreiras profissionais do AE 
CARRISBUS

CAPÍTULO I

Objeto, âmbito, conceitos e princípios gerais

Artigo 1.º

Objeto

O presente regulamento de carreiras profissionais (RCP) 
destina-se a estabelecer os regimes de qualificação, admissão 
e evolução dentro das carreiras profissionais dos trabalhado-
res do abrangidos por este acordo de empresa (AE).

Artigo 2.º

Âmbito

O RCP aplica-se a todos os trabalhadores do AE, ao servi-
ço da CARRISBUS - Manutenção, Reparação e Transportes 
SA, representados pelos sindicatos outorgantes, sem prejuí-
zo da adesão individual de outros trabalhadores, à exceção 
dos técnicos superiores.

Artigo 3.º

Princípios gerais

Para efeitos de interpretação das disposições do presente 
Regulamento, entende-se por:

1- Carreira profissional: conjunto hierarquizado de catego-
rias profissionais integradas em diferentes níveis de qualifi-
cação e agrupadas de acordo com a natureza das atividades 
ou funções exercidas e que enquadra a evolução profissional 
do trabalhador; durante a sua vida na empresa.

2- Nível de qualificação: nível integrador de categorias 
profissionais de exigência técnica ou profissional e respon-
sabilidade semelhantes, independentemente da carreira pro-
fissional.

3- Categoria profissional: conjunto de atividades profissio-
nais que têm em comum o nível de complexidade, exigência 
e responsabilidade.

4- Escalão de remuneração: remuneração base correspon-
dente a cada um dos grupos salariais do AE.

5- Tempo de permanência mínimo: tempo de trabalho efe-
tivo, em que o trabalhador obteve avaliação positiva, defini-
do por escalão de remuneração e por categoria profissional, 
necessário para a progressão/promoção.

6- Tempo de permanência máximo: tempo de trabalho 
efetivo, em que o trabalhador obteve avaliação positiva, de-
finido por escalão de remuneração e por categoria profissio-
nal, findo o qual será concretizada a progressão, desde que 
o trabalhador obtenha avaliação de desempenho positiva nos 
anos a que se reporta este tempo.

7- Trabalhador promovível: trabalhador com o tempo de 
permanência mínimo, fixado para o respetivo escalão de re-
muneração e que satisfaça outras condições que vierem a ser 
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fixadas no RCP, nomeadamente, quanto à classificação final 
da sua avaliação de desempenho.

8- Densidade de progressão/promoção: percentagem a 
aplicar anualmente, ao conjunto de trabalhadores promo-
víveis, de cada escalão de remuneração/categoria/carreira 
profissional, para efeitos da identificação do quantitativo de 
trabalhadores a promover, quer nas progressões/promoções 
por mérito, quer nas antecipações, por efeito de avaliação de 
desempenho, nas progressões semiautomáticas. 

9- Tempo de trabalho efetivo, para efeitos de promoção ou 
progressão e contagem dos tempos de permanência mínimos 
e máximos: é o número de anos em que os trabalhadores são 
avaliados nos termos previstos, no regulamento de avaliação 
de desempenho, obtendo avaliação positiva.

10- Competências: é o agregado de características pesso-
ais e profissionais que contribuem para o desempenho da 
função.

11- Nível de proficiência: são os níveis de conhecimento 
exigidos.

12- Ponderação: É o peso de cada fator, no apuramento do 
resultado final.

13- Objetivos individuais: O que se pretende alcançar, 
conseguir ou atingir, num determinado período de tempo.

Artigo 4.º

Níveis de qualificação

As carreiras profissionais estruturam-se de acordo com 
os seguintes níveis de qualificação:

Nível 1 
Nível que corresponde a funções cujo exercício requer 

capacidades práticas e conhecimentos profissionais elemen-
tares. A exigência profissional requerida implica a escolari-
dade mínima, tal como definida no AE, e formação obtida 
com a iniciação profissional. A evolução dentro deste nível é 
feita em função da experiência e dos conhecimentos profis-
sionais adquiridos.

Nível 2 
Nível que corresponde a funções cujo exercício requer 

conhecimentos profissionais específicos. A atividade exerci-
da é essencialmente de execução, com autonomia, na aplica-
ção do conjunto das técnicas e na utilização dos instrumentos 
com elas relacionados, para a qual é requerida formação de 
qualificação específica. A evolução é feita em função dos 
conhecimentos técnicos adquiridos ou aperfeiçoados, com 
correspondência no grau de autonomia e responsabilidade.

Nível 3 
Nível que corresponde a um maior grau de competência 

profissional, no desempenho de funções, cujo exercício re-
quer conhecimentos específicos para a execução de tarefas 
de exigente valor técnico, para coordenação de equipas de 
trabalho e assunção de responsabilidades de enquadramento 
funcional, de profissionais de uma mesma área de ativida-
de. O nível caracteriza-se pelo desempenho de atividades 
essencialmente de execução, embora efetuado com autono-

mia técnica enquadrada por diretrizes fixadas superiormente. 
Para este nível de qualificação é exigida formação específica 
e experiência em funções similares. A evolução dentro deste 
nível é feita em função da competência técnica, da experiên-
cia obtida e ou do grau de responsabilidade ou coordenação.

Nível 4 
Nível que corresponde a funções cujo exercício requer 

conhecimentos e capacidades técnicas equivalentes às do ní-
vel 3 e experiência em funções similares ou adequadas ao 
nível. As capacidades e conhecimentos exigidos, permitem 
assumir, de uma forma geralmente autónoma, responsabili-
dades de conceção. A evolução dentro deste nível é feita em 
função da experiência obtida e do acréscimo de especializa-
ção técnica e/ou do grau de responsabilidade.

Nível 5 
Nível que corresponde a funções cujo exercício pressu-

põe a organização e adaptação da planificação estabelecida. 
Para este nível é exigido conhecimentos e o domínio de téc-
nicas que correspondam às áreas que coordenam. A evolução 
dentro deste nível é feita em função da experiência obtida 
e do acréscimo de especialização técnica e/ ou do grau de 
coordenação ou enquadramento.

Nível 6 
Nível que corresponde a funções cujo exercício pressu-

põe a organização e adaptação, da planificação da estratégia, 
superiormente delineada. Para este nível é exigido conheci-
mentos e o domínio das técnicas que correspondem às áreas 
que coordenam, a evidência de comportamentos orientados 
para a proatividade, na identificação e resolução de proble-
mas, bem como a definição das fases de realização do traba-
lho da equipa que coordenam.

Artigo 5.º

Regime de acesso às categorias profissionais

1- São condições gerais de acesso a cada categoria profis-
sional as seguintes:

1.1- O acesso ao escalão de remuneração fixado nos ter-
mos do número 2 do presente artigo;

1.2- Possuir as condições de acesso fixadas para a catego-
ria e nível de qualificação em que a mesma se integra.

2- A atribuição do escalão de remuneração obedecerá, sem 
prejuízo de condições específicas definidas para cada carrei-
ra, ao seguinte:

2.1- O acesso a cada categoria far-se-á, em princípio, para 
o respetivo escalão de remuneração inicial, podendo ser en-
contrado outro escalão de integração quando se tratar de mu-
danças de categoria;

2.2- Nos casos em que a retribuição base que o trabalhador 
detém seja superior à que resultaria da sua inserção no es-
calão de vencimento inicial da nova categoria, sem prejuízo 
de tratamento mais favorável que lhe possa ser conferido, 
manterá o valor total da retribuição base anterior, reiniciando 
a sua evolução profissional a partir do escalão inicial da nova 
categoria.
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Artigo 6.º

Regime de evolução profissional

1- Regime geral:
1.1- Promoção (na categoria):
1.1.1- A promoção define-se como a evolução para uma 

categoria profissional, a que corresponde um posicionamen-
to mais elevado, no que respeita aos níveis de qualificação;

1.1.2- A promoção ocorre de uma das seguintes formas, de 
acordo com cada situação:

a) Mérito, quando se efetua para categoria profissional de 
natureza similar, no seguimento da linha de carreira;

b) Concurso, para casos de mudança de carreira, sempre 
que for opção/entendimento da empresa.

1.1.3- O acesso a diferente categoria profissional, ocorre 
por necessidades de serviço e proposta da respetiva direção;

1.1.4- Os trabalhadores que, por via de concurso ou esco-
lha, sejam promovidos para uma outra categoria profissional, 
iniciarão nova contagem na sua nova categoria profissional.

1.2- Progressão (nos escalões de remuneração):
1.2.1- A progressão é definida como a evolução nos esca-

lões de remuneração dentro da mesma categoria profissional;
1.2.2- A progressão ocorre de uma das seguintes formas, 

de acordo com o fixado em cada situação:
a) Automática, decorre da exigência de tempo de experi-

ência na categoria em cada escalão de remuneração, que o 
preveja;

b) Semi-automática, decorre da exigência de tempo de 
permanência máximo no escalão de remuneração. Este tem-
po pode ser reduzido, por efeitos de avaliação de desempe-
nho, desde que respeitado o tempo de permanência mínimo;

c) Mérito, resulta da aplicação do sistema de avaliação de 
desempenho, pressupondo a existência de tempos de perma-
nência mínimos em cada escalão de remuneração e/ou den-
sidades de progressão.

2- Condições gerais:
2.1- É condição geral obrigatória para a promoção ou pro-

gressão, obter resultado positivo na avaliação de desempe-
nho, reportada ao tempo de permanência em cada escalão de 
remuneração;

2.2- As promoções e progressões reportam-se à evolução 
prevista neste regulamento, para categoria correspondente às 
funções efetivamente desempenhadas;

2.3- Nas situações de reconversão, para efeitos de progres-
são, iniciar-se-á nova contagem de avaliações positivas;

2.4- Nas situações de mudança de categoria dentro da 
mesma carreira, grupo profissional e escalão de remunera-
ção, para efeitos de progressão ou promoção, serão conside-
rados o tempo de permanência e os resultados da avaliação 
de desempenho, obtidos no escalão de remuneração que o 
trabalhador detém.

3- Evolução profissional em grupos com efetivo reduzido:
Se o número de trabalhadores promovíveis, em determi-

nado escalão de remuneração e grupo profissional, for infe-
rior ao mínimo necessário para que da aplicação das densi-

dades de progressão ou promoção definidas, resulte qualquer 
evolução profissional, o trabalhador que tiver a melhor clas-
sificação final, igual ou superior a Bom, evoluirá para o es-
calão de remuneração seguinte.

CAPÍTULO II 

Carreiras profissionais

Artigo 7.º

Definição das carreiras profissionais

No âmbito do AE, definem-se as seguintes carreiras pro-
fissionais:

1- Operacional;
2- Administrativa;
3- Técnico superior.

CAPÍTULO III

Regulamento de avaliação de desempenho (RAD)

Artigo 8.º

Objetivos

1- A avaliação de desempenho é realizada através de um 
modelo de gestão de competências, centrado em métodos de 
análise e observação do desempenho dos trabalhadores, nas 
suas funções, nos seus conhecimentos e responsabilidades, e 
permite valorar o modo como as suas competências se ade-
quam ao posto de trabalho, durante o período a que reporta 
a avaliação.

2- A avaliação de desempenho visa ainda possibilitar:
2.1- O conhecimento integral das competências profissio-

nais dos trabalhadores, para uma gestão de recursos huma-
nos mais adequada às necessidades da empresa e dos seus 
trabalhadores;

2.2- A determinação de critérios uniformes e precisos, para 
a evolução profissional, à luz dos mecanismos instituídos no 
regulamento de carreiras profissionais;

2.3- Orientar e desenvolver as competências dos trabalha-
dores; 

2.4- Melhorar a comunicação no seio da empresa;
2.5- Contribuir para um ambiente de trabalho mais favo-

rável.

Artigo 9.º

Âmbito do RAD

O regulamento de avaliação de desempenho aplica-
-se a todos os trabalhadores, ao serviço da CARRISBUS 
- Manutenção, Reparação e Transportes, SA, representa-
dos pelos sindicatos outorgantes, sem prejuízo da adesão 
individual de outros trabalhadores, à exceção dos técnicos 
superiores.
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Artigo 10.º

Deveres

1- É dever da empresa:
1.1- Criar e manter atualizadas as fichas de função defini-

das, no âmbito do modelo de gestão de competências;
1.2- Coordenar o processo de avaliação de desempenho, 

facultando os instrumentos de avaliação pelos trabalhadores 
e pelas hierarquias, assegurando a recolha e tratamento dos 
resultados e sua produção de efeitos de progressões e promo-
ções, conforme disposto neste RCP;

1.3-  Comunicar o resultado da avaliação de desempenho a 
cada trabalhador;

1.4- Elaborar anualmente, após a conclusão do processo 
de avaliação, um relatório caracterizador do mesmo, de ca-
rácter estatístico.

2- É responsabilidade das hierarquias (gestores de desem-
penho):

2.1- Avaliar o trabalhador, preenchendo a respetiva ficha 
de avaliação;

2.2- Dar conhecimento da avaliação, a cada trabalhador, 
no momento da entrevista de avaliação de desempenho, obri-
gatória;

2.3- Assinar a ficha de avaliação, em conjunto com o tra-
balhador, e entregar-lhe a respetiva cópia.

Artigo 11.º

Avaliação de desempenho

1- A avaliação de desempenho assenta nos pressupostos 
do modelo de gestão de competências, nomeadamente, a 
mensuração e otimização das competências e objetivos dos 
trabalhadores.

Este modelo determina a definição de objetivos e um en-
quadramento, por via de um diretório de competências, dis-
tribuído por três grupos:

1.1- Competências organizacionais
Referem-se aos principais valores que a organização 

espera de todos os seus colaboradores. Trata-se de compe-
tências relacionadas com a cultura organizacional e estão ao 
nível do saber ser.

1.2- Competências comportamentais
Relacionam-se com o saber estar, ou seja, o ajustamento 

pessoal, no sentido do desenvolvimento de atitudes corretas 
e adequadas aos valores da organização.

1.3- Competências técnicas
Abrangem a especificidade de cada função. Relacionam-

se com as capacidades técnicas e habilidades, que permitem 
ao colaborador trabalhar eficazmente. Este tipo de compe-
tências está associado às noções de conhecimento, informa-
ções, conceitos, ideias, experiências, ou seja, ao saber fazer.

2- O diretório de competências encontra-se descrito no 
anexo A deste RCP.

3- O processo de avaliação de desempenho tem dois ní-
veis de gestores de desempenho, sendo que o primeiro nível 
- chefia direta, é o responsável pela avaliação do trabalhador, 
ficando a cargo do segundo nível - responsável máximo da 
área, a validação da respetiva avaliação.

4- No que se refere aos objetivos, o gestor de desempe-
nho de 1.º nível terá em conta o cumprimento dos mesmos, 
e a estipulação dos objetivos para o próximo momento de 
avaliação. Este momento deverá ocorrer preferencialmente 
entre o mês de dezembro e final do mês de fevereiro.

5- De acordo com os resultados obtidos, os trabalhadores 
terão a seguinte classificação final, arredondada às centési-
mas:

 – ≥ 100 % - Muito Bom;
 – Entre 76 % e 99 % - Bom;
 – Entre 50 % e 75 % - Suficiente;
 – Até 49 % - Insuficiente.

6- As pontuações finais, de todos os avaliados, serão obje-
to de homogeneização, de carácter estatístico, aplicável por 
carreira e ao universo da empresa, para determinação da nota 
final, através da seguinte fórmula:

NF = PF + (M-n) x G

em que:
NF = Nota final do avaliado;
PF = Pontuação final do avaliado, validada pelo seu ava-

liador de 2.º nível;
M = Média simples das avaliações da sua carreira;
n = Média simples das avaliações do seu gestor de de-

sempenho de 2.º nível, para a sua carreira;
G = Grau de homogeneização (0,3).

6.1- Do processo de homogeneização não poderá resultar a 
passagem de uma nota final positiva, para zona de avaliação 
negativa (insuficiente).

7- A qualidade de desempenho, relacionada com os aspe-
tos de pontualidade e assiduidade individual, por se tratar de 
um valor concreto, é determinada pelos critérios constantes 
do anexo B, e será adicionada à nota final para produzir o 
resultado final da avaliação de desempenho - classificação 
final - de acordo com a seguinte tabela:

Absentismo individual-percentagem Parcela a adicionar à nota final

De A Fator

0,00 1,49 10

1,50 3,49 8

3,50 6,49 6

6,50 9,49 4

9,50 12,49 2

12,50 100,00 0

8- Aos trabalhadores que, durante o período a que respeita 
a avaliação, não prestarem o tempo mínimo necessário para 
serem avaliados (6 meses), por motivo de estarem a tempo 
completo ao serviço de organizações representativas dos tra-
balhadores, será automaticamente atribuída a classificação 
final mínima suficiente (50 %) O aqui definido estende-se 
ainda aos trabalhadores em situação de ausência por acidente 
de trabalho e por parentalidade.

9- As situações de pontuação final inferior a 50 % ou supe-
rior a 100 %, carecem de fundamentação obrigatória e deta-
lhada, face ao carácter de exceção que apresentam.
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Artigo 12.º

Validação 

A pontuação final de cada avaliado será objeto de va-
lidação por parte do diretor, da estrutura onde se encontra 
integrado.

Artigo 13.º

Intervenção dos avaliados

1- Na avaliação final, cada trabalhador fará a sua autoava-
liação em ficha que estará disponível para o efeito.

2- Ao trabalhador avaliado, após tomar conhecimento da 
sua avaliação, compete-lhe assinar a ficha de avaliação, con-
dição obrigatória para que a respetiva avaliação seja consi-
derada válida, sem a qual, não lhe será conferido o direito a 
recurso.

3- Aos trabalhadores que, que se encontrem em situação 
de baixa, por período superior a 30 dias seguidos, e que não 
possam tomar conhecimento, presencial, da sua avaliação, 
será remetido por correio, para o seu domicílio e por email, 
de forma a legitimar a ação, cópia do documento de avalia-
ção, iniciando-se a contagem referida no ponto 4 do artigo 
14.º

Artigo 14.º

Recursos

1- Após assinatura e entrega ao trabalhador da cópia da 
ficha de avaliação, com a pontuação final atribuída, este po-
derá recorrer da sua avaliação.

2- Do recurso constará, obrigatoriamente, a contestação e 
fundamentação relativa às competências e objetivos em que 
foi avaliado.

3- A inexistência de fundamentação ou a contestação de 
forma genérica da avaliação implica a nulidade do ato.

4- O recurso será apresentado por escrito ao diretor, no 
prazo máximo de 10 dias úteis, contados a partir da data do 
disposto no número 1 deste artigo.

5- A recusa do trabalhador em tomar conhecimento da sua 
pontuação final, através da assinatura da ficha de avaliação, 
impossibilita a existência de recurso.

6- A contagem do tempo a que se refere o número 4 do 
presente artigo é feita a partir da tomada de conhecimento da 
avaliação ou da sua recusa pelo trabalhador.

7- O diretor deverá enviar o recurso aos recursos humanos, 
no prazo máximo de 10 dias úteis, após a sua receção, acom-
panhado de parecer devidamente fundamentado.

7.1- Na inexistência de parecer devidamente fundamenta-
do, o recurso será automaticamente aceite na, ou nas, com-
petências contestadas.

8- Os recursos serão apreciados por uma comissão de re-
curso, que elaborará pareceres sobre os mesmos no prazo 
máximo de 60 dias.

9- A empresa deliberará sobre os pareceres a que se refere 
o número anterior no prazo máximo de 10 dias úteis, após a 
receção do último parecer da comissão de recurso.

10- O trabalhador será notificado, por escrito, sobre o re-
sultado do recurso que apresentou. 

Artigo 15.º

Comissão de recurso

1- A comissão de recurso, a que se refere o artigo anterior, 
será constituída por um representante designado pela empre-
sa, por um representante dos sindicatos outorgantes e por um 
árbitro, escolhido por comum acordo, entre a empresa e as 
organizações sindicais outorgantes.

2- O representante do recorrente será designado pelos sin-
dicatos outorgantes, nos casos em que seja sindicalizado. 
Nas restantes situações o trabalhador, poderá indicar qual-
quer dos sindicatos outorgantes, para o representar.

Artigo 16.º

Período de avaliação de desempenho

1- A avaliação de desempenho reporta-se ao ano civil, de 
janeiro a dezembro, e realizar-se-á em dois momentos - no 
final do primeiro semestre e no final do ano, sendo que a 
avaliação intermédia (1.º semestre) tem como propósito a 
monitorização da evolução do trabalhador, e será incluída na 
avaliação final.

A produção de efeitos, em matéria de evolução profissio-
nal, ocorrerá em 1 de janeiro do ano subsequente.

2- Caso se verifique mudança de órgão e/ou hierarquia, 
no decorrer do 2.º semestre do período a que se reporta a 
avaliação de desempenho, esta deverá acolher o parecer da 
hierarquia anterior, sempre que possível.

3- A avaliação de desempenho pressupõe uma permanên-
cia mínima de seis meses de desempenho efetivo de funções, 
na empresa.

4- Para efeito do número anterior, as férias gozadas pelo 
trabalhador, as ausências por motivo de parentalidade e por 
motivos de acidente de trabalho, no período de avaliação de 
desempenho, serão consideradas como tempo efetivo de tra-
balho. 

Artigo 17.º

Comunicação dos resultados da avaliação de desempenho

A classificação final, será divulgada, individualmente, a 
cada trabalhador, por via do correio eletrónico profissional 
ou plataforma interna, após 30 dias do termo do processo 
de avaliação. de desempenho ou no máximo até 20 de julho.

Artigo 18.º

Não discriminação

É vedado à empresa a utilização da informação obtida 
para efeitos da avaliação de desempenho como instrumen-
to que permita a discriminação sexual, religiosa, política ou 
sindical dos trabalhadores.

Artigo 19.º

Salvaguarda

A denúncia, que significa o propósito de rever ou subs-
tituir o presente regulamento, será feita (por qualquer das 
partes), nos termos preconizados no AE, em vigor.

AE - Acordo de Empresa entre a FECTRANS e a CARRISBUS

23



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 23, 22/6/2021

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 20.º

Divulgação dos resultados da avaliação de desempenho

A empresa divulgará a produção de efeitos da avaliação 
de desempenho, respeitando os termos e regras previstos no 
regime geral de proteção de dados. 

Artigo 21.º

Produção de efeitos e regimes especiais

1- O regulamento de avaliação de desempenho e respeti-
vos anexos, que a seguir se identificam, produzem efeitos a 
partir do dia 1 de janeiro de 2021.

2- Nas categorias profissionais em que foram alterados os 
regimes de acesso/progressão, ou que prevejam novos esca-
lões de vencimento, vigorará um regime especial de transi-
ção, que se encontra detalhado no anexo D, com início a 1 
de janeiro de 2022.

3- O regime de transição vigorará entre o ano 2022 e 2024.
4- Não havendo lugar à aplicação do regime especial de 

transição, para efeitos de promoção/progressão será aplica-
do o regime previsto no presente regulamento de avaliação 
de desempenho. serão contabilizadas as avaliações positivas 
existentes e o tempo de permanência exigidos em cada es-
calão.

ANEXO A

Diretório de competências

Competências organizacionais/transversais

Compromisso organizacional - Capacidade de envolvi-
mento e identificação com a empresa, traduzindo essa proje-
ção permanente na empresa em melhores níveis de desem-
penho.

N01 - Revela estar envolvido com a empresa, através da 
preocupação no cumprimento dos objetivos da sua área.

N02 - Procura percecionar o impacto das suas decisões e, 
quando necessário, apoia-se noutras áreas da empresa, para 
alcançar os objetivos da sua área.

N03 - Assume e defende os valores, a missão, os princí-
pios e políticas da empresa como seus, com vista à promoção 
de uma identidade comum.

N04 - Procura estabelecer redes de contacto internas e 
integrar informações de múltiplas áreas, de forma a criar so-
luções eficazes para atingir os objetivos estratégicos da em-
presa. Promove um alinhamento afetivo dos trabalhadores 
com a cultura organizacional, reforçando a identidade orga-
nizacional.

Orientação para o cliente/utilizador da Carris - 
Capacidade para manifestar comportamentos de compro-
misso com o cliente (interno e/ou externo) e desenvolver a 

sua atividade adotando uma postura de antecipação das ne-
cessidades/expetativas do cliente, desenvolvendo com êxito 
negociações.

N01 - Tem presente a satisfação das necessidades/expe-
tativas dos clientes (internos e/ou externos), agindo de forma 
a evitar reclamações.

N02 - Demonstra orientação para a satisfação dos clien-
tes, através da compreensão das suas necessidade/expetati-
vas e procura das melhores soluções.

N03 - Procura satisfazer e antecipar as necessidades/ex-
petativas dos clientes. Desenvolve ações de forma a fidelizar 
e captar novos clientes.

N04 - Capacidade de desenvolver e implementar estraté-
gias, através da compreensão e conhecimento profundo dos 
clientes. Colabora ativamente na identificação e desenvolvi-
mento de novas soluções, envolvendo a equipa.

Orientação para resultados - Capacidade de manifestar 
vontade e compromisso em alcançar e superar metas esta-
belecidas, utilizando de forma eficiente medidas de análise, 
antecipação e implementação de ações, com vista à concreti-
zação dos objetivos estratégicos da empresa.

N01 - Procura atingir dentro dos prazos estabelecidos, os 
objetivos da sua área.

N02 - É perseverante e analisa e desenvolve ações, com 
vista a alcançar os objetivos da sua área. Conhece, compre-
ende e monitoriza a evolução dos mesmos.

N03 - Demonstra conhecer, compreender e monitorizar a 
evolução dos objetivos da sua área e dos desempenhos das 
pessoas e processos, propondo e implementando medidas de 
melhoria de forma a alcançar os objetivos.

N04 - Analisa, antecipa e implementa, estratégias de 
controlo e alcance dos objetivos, tanto da sua área como da 
empresa. Influencia e assegura que os comportamentos dos 
trabalhadores estão alinhados com o plano estratégico da 
empresa, acompanhando e monitorizando os resultados.

Competências comportamentais

Capacidade pedagógica - Capacidade para transmitir os 
conhecimentos de uma forma estruturada, duradoura e efi-
caz, aplicando as melhores práticas pedagógicas.

N01 - Transmite os conhecimentos apenas quando solici-
tado e de forma pouco estruturada.

N02 - Transmite os conhecimentos de uma forma estrutu-
rada e sistemática, quando solicitado.

N03 - Transmite os conhecimentos, por iniciativa pró-
pria, de forma estruturada e eficaz, procurando utilizar os 
métodos pedagógicos mais adequados.

N04 - Utiliza as melhores práticas pedagógicas, revelan-
do especial vocação para transmitir conhecimentos de forma 
autónoma, estruturada e eficaz.

Comunicação - Comunica, oralmente e por escrito, com 
clareza, assertividade, fluência e exatidão. Adapta a lingua-
gem utilizada às características dos interlocutores.

N01 - Presta e pede esclarecimentos simples de forma 
clara e lógica.

N02 - Pratica uma escuta ativa e transmite informação 
de forma clara e objetiva, compreendendo a necessidade de 

AE - Acordo de Empresa entre a FECTRANS e a CARRISBUS

24



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 23, 22/6/2021

ajustar níveis de linguagem consoante os interlocutores.
N03 - Transmite informações, ideias e opiniões de for-

ma clara, lógica, oportuna e sintética, cativando a audiência. 
Está atento às reações e comportamento da audiência, conse-
guindo colmatar quaisquer falhas de comunicação.

N04 - Transmite informações de forma persuasiva, de-
monstrando grande confiança, mesmo em ambientes e situa-
ções difíceis. Fornece feedback claro em todas as situações e 
de forma ajustada ao grau de complexidade dos temas, prati-
cando uma escuta ativa.

Ética e responsabilidade profissional - Capacidade para 
atuar em conformidade com os princípios e normativos, va-
lores e cultura da empresa, cumprindo as atividades da sua 
função e assumindo as consequências dos seus atos.

N01 - Demonstra ter conhecimento dos princípios e valo-
res da empresa, agindo em conformidade.

N02 - Revela conhecer os princípios, os valores e a cul-
tura da empresa, aplicando-os ativamente, com uma atitude 
responsável, assumindo as consequências dos seus atos

N03 - Conhece e aplica proactivamente e de forma res-
ponsável os princípios, os valores e a cultura da empresa. 
Assume as consequências dos seus atos e percebe o seu im-
pacto.

N04 - Revela domínio dos princípios, valores e cultura da 
empresa, aplicando-os e influenciando a sua aplicabilidade, 
com elevado sentido de responsabilidade.

Iniciativa - Capacidade para antecipar necessidades ou 
ultrapassar desafios, procurando agir de forma proactiva e 
autónoma. Não se acomoda à situação atual, visando a me-
lhoria.

N01 - Supera, sob orientação, os desafios.
N02 - Ultrapassa os desafios emergentes, agindo com al-

guma autonomia.
N03 - Antecipa necessidades e ultrapassa desafios impre-

vistos, agindo de forma autónoma. Atua sobre as oportunida-
des e obstáculos de forma rápida.

N04 - Antecipa necessidades e ultrapassa os desafios, 
agindo e influenciando comportamentos, de forma proactiva 
e autónoma. Toma a iniciativa de envolver outros e encoraja 
ideias inovadoras, construindo um clima de iniciativa.

Liderança - Capacidade para dirigir a equipa no sentido 
de atingir objetivos, adotando a sua forma de atuação a cada 
situação. Orienta e leva os trabalhadores a realizar tarefas 
com sucesso, motivando-os e reconhecendo o seu contribu-
to. Promove o desenvolvimento.

N01 - Acompanha os trabalhadores em processos sim-
ples, definindo unilateralmente os objetivos.

N02 - Envolve os trabalhadores na definição dos objeti-
vos do seu trabalho, através do planeamento, e envolvimen-
to, em processos com alguma complexidade, gerindo os es-
forços de cada elemento das equipas.

N03 - Dirige, influencia e desenvolve pessoas, planeando 
e implementando as ações com forte orientação para os re-
sultados. Promove a aprendizagem e formação.

N04 - Dirige e desenvolve equipas, através do planea-
mento, definindo objetivos e implementando ações, com for-
te orientação para resultados e perceção dos seus impactos. 
Dá feedback às suas equipas, reconhecendo o seu contributo 

e promove a aprendizagem, formação e desenvolvimento, 
frequentemente, através de atribuição de tarefas desafiantes.

Rede de contatos - Capacidade para estabelecer e manter 
contactos profissionais e sociais que permitam a constante 
atualização e obtenção da informação necessária para uma 
execução eficaz da sua atividade.

N01 - Estabelece contactos dentro da empresa, através do 
desenvolvimento de relações de natureza de caráter pontual.

N02 - Mantém contactos dentro da empresa, demonstran-
do conhecimento dos principais fluxos de informação, com o 
fim de obter os conhecimentos que necessita em tempo útil.

N03 - Estabelece e mantém contactos dentro e fora da 
empresa, através do conhecimento dos fluxos de informação 
e das pessoas chave, a fim de obter a informação necessária, 
em tempo útil.

N04 - Procura regularmente e consistentemente interagir 
com contactos, dentro e fora da empresa, através do domí-
nio dos fluxos de informação e influência sobre as pessoas 
chave, o que lhe permite obter a informação necessária, em 
tempo útil.

Relacionamento interpessoal - Capacidade de estabele-
cer, desenvolver e manter relações cordiais e eficazes, cons-
truindo relações de trabalho baseadas na confiança, profis-
sionalismo, harmonia, cooperação e atenuação de eventuais 
situações de conflito.

N01 - Estabelece e mantém relações cordiais e profis-
sionais.

N02 - Cria e mantém relações interpessoais, adaptando o 
seu comportamento ao interlocutor, com vista à promoção de 
um bom ambiente profissional.

N03 - É proactivo em estabelecer e manter relações in-
terpessoais, manifestando comportamentos de facilitador de 
relação, cooperação e entreajuda, com vista à dinamização 
do ambiente profissional.

N04 - Consegue ser extremamente expansivo e empá-
tico, tendo a capacidade de desenvolver relações sólidas e 
duradouras, através da utilização das técnicas de relaciona-
mento mais adequadas, e da influência de comportamentos, 
com vista à otimização da harmonia e cooperação laboral. 
Contribui ativamente para a criação de um bom ambiente 
profissional.

Tomada de decisão - Capacidade de tomar decisões pon-
deradas (incorporando informações de natureza diversa), de 
forma a propor soluções eficazes alinhadas com as orienta-
ções estratégicas da empresa.

N01 - Decide de forma pouco complexa, após orienta-
ções superiores.

N02 - Toma decisões dentro dos standards e regras defi-
nidas pela empresa, monitorizando o seu impacto.

N03 - Pondera sempre e de forma sistemática, os elemen-
tos mais relevantes para tomar as melhores decisões, para a 
sua área, de forma alinhada com os objetivos organizacio-
nais, não temendo correr risco no seu processo de decisão. 
Prioriza a tomada de decisão, em função do impacto e tempo 
disponível para o efeito. Acompanha e monitoriza o impacto 
da sua ação.

N04 - Revela uma elevada proatividade e capacidade para 
tomar as melhores decisões, antecipando e implementando 
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estratégias de atuação para a empresa, com vista ao alcance 
dos objetivos organizacionais e agregando valor. Desenvolve 
e influencia a criação de ambientes e comportamentos con-
ducentes à emergência de tomadas de decisão eficazes e que 
podem gerar o alcance de resultados para além dos esperados

Trabalho em equipa - Capacidade para trabalhar em con-
junto com outras pessoas, partilhando tarefas, resultados e 
informações. Disponibilidade para ajudar os colegas, desen-
volvendo um esforço coletivo com vista ao cumprimento dos 
objetivos.

N01 - Interage coma equipa/grupo.
N02 - Interage em equipa/grupo, demonstrando flexibili-

dade e uma postura participativa.
N03 - Demonstra uma interação flexível e participativa, 

partilhando conhecimentos e contribuindo para a criação de 
sinergias, de forma orientada para os resultados.

N04 - Cria envolvimento com a empresa e entusiasmo 
na equipa/ grupo, influenciando e dinamizando sinergias e 
partilhas de conhecimentos. Demonstra, também, capacida-
de para definir as estratégias mais adequadas para conduzir a 
equipa à otimização dos resultados. 

Visão estratégica - Capacidade para analisar, e delinear 
estratégias claras de atuação, com base no conhecimento do 
negócio e da estratégia da empresa, identificando e prevendo 
os possíveis impactos que essas estratégias terão no desem-
penho organizacional.

N01 - Conhece a estratégia da empresa e compreende o 
impacto das suas decisões para o negócio.

N02 - Demonstra conhecimento da estratégia da empresa 
e capacidade para percecionar e compreender o impacto da 
sua atuação. Pensa continuamente mais além, identificando 
os passos seguintes e delineando objetivos a longo prazo.

N03 - Tem a visão do desenvolvimento do negócio na sua 
envolvente global. Com base nesse conhecimento, analisa e 
delineia estratégias de atuação, identificando e prevendo os 
possíveis impactos que as decisões exercerão no desempe-
nho organizacional.

N04 - Perspetiva com antecipação o desenvolvimento 
do negócio na sua envolvente global, procurando constante-
mente analisar e delinear estratégias de atuação, identifican-
do e prevendo os possíveis impactos das decisões propostas, 
influenciando o processo de tomada de decisão através do 
seu know-how.

Competências técnicas

Capacidade analítica - Capacidade para identificar, sele-
cionar e interpretar a informação necessária, ao cumprimen-
to do objetivo proposto, recorrendo às ferramentas adequa-
das para a análise de dados, de forma produzir informação 
de valor

N01 - Analisa de forma crítica e lógica a informação ne-
cessária à realização da sua atividade.

N02 - Analisa os dados, trabalha a informação, ponde-
ra as diversas alternativas de resposta e propõe soluções em 
tempo útil.

N03 - Identifica em tempo útil e interpreta toda a infor-
mação/dados relevantes, e de elevada complexidade técnica, 

percecionando o possível impacto e propondo soluções.
N04 - Identifica, seleciona, analisa, fundamenta e inter-

preta, de forma proactiva, autónoma e assertiva, todo o tipo 
de informação. Revela aptidão para identificar o impacto que 
essa informação (que poderá ser de diferentes fontes) poderá 
ter na gestão da empresa.

Capacidade de gestão - Capacidade para organizar e co-
ordenar processos, gerindo prioridades, métodos e recursos, 
com vista à identificação e implementação de soluções efi-
cazes.

N01 - Analisa os recursos disponíveis e identifica solu-
ções.

N02 - Organizar e analisa os recursos disponíveis. 
Identifica e implementa soluções economicamente eficazes. 
Demonstra ter noção dos possíveis impactos que as ações 
possam vir a ter na empresa.

N03 - Através da coordenação de processos e recursos, 
aplica metodologias de identificação e implementação de so-
luções eficazes. 

N04 - Supervisiona e coordena os processos e recursos, 
avalia oportunidades, permitindo-lhe prever, identificar, im-
plementar e influenciar a execução de soluções, com perce-
ção dos seus impactos, do ponto de vista estratégico.

Conhecimento do negócio - Dispor de conhecimento pro-
fundo das variáveis mais importantes do negócio, bem como 
dos seus dispositivos, e capacidade de compreender e aplicar 
a relação entre os estilos de gestão, a cultura e os valores da 
empresa, com os processos de tomada de decisão.

N01 - Demonstra conhecimentos das melhores práticas 
da sua área. Revela um conhecimento pouco sólido da es-
tratégia empresarial e do funcionamento das outras áreas da 
empresa.

N02 - Revela possuir conhecimentos das melhores prá-
ticas da sua área e conhecimento da estratégia empresarial, 
alinhando a execução de processos e tarefas com os objeti-
vos organizacionais.

N03 - Revela possuir conhecimentos sólidos da sua área 
e da estratégia empresarial, bem como do funcionamento das 
outras áreas da empresa, o que lhe permite- desenvolver pro-
cessos na sua área com vista à otimização do negócio.

N04 - Demonstra conhecimentos alargados e um profun-
do interesse por todas as vertentes do negócio, relativamente 
à empresa e ao setor onde opera. Possui um entendimento 
amplo e sólido do setor, o que permite a dinamização e oti-
mização dos processos da empresa, agregando valor às to-
madas de decisão.

Conhecimentos de informática - Capacidade para traba-
lhar com sistemas informáticos inerentes à função.

N01 - Conhecimentos e utilização básica das ferramentas 
informática, inerentes à função.

N02 - Conhecimento e aplicação consolidada, mas sim-
ples, das ferramentas inerentes à função.

N03 - Conhecimento e aplicação avançada das ferramen-
tas inerentes à função, com vista à facilitação e eficiência do 
seu trabalho.

N04 - Conhecimento e aplicação profunda e eficiente das 
ferramentas inerentes à função, tanto na ótica do utilizador 
como do programador.
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Conhecimentos de inglês - Capacidade para compreen-
der, falar e escrever na língua inglesa, com particular inci-
dência no vocabulário técnico utilizado no âmbito da respe-
tiva área de atividade.

N01 - Percebe e comunica informações simples em con-
versação.

N02 - Comunica de forma eficaz, transmitindo mensa-
gens orais simples e evidenciando conhecimentos de com-
plexidade moderada ao nível da escrita.

N03 - Utiliza fluentemente, tanto na forma escrita como 
verbal um vocabulário técnico que não tem dificuldades em 
aplicar.

N04 - Demonstra fluência na língua inglesa, tanto na mo-
dalidade de comunicação oral quanto na de escrita, quer a 
nível formal quer informal.

Gestão de projetos - Capacidade para planear, desenvol-
ver, implementar e avaliar um projeto, tendo em conta os 
recursos técnicos e humanos disponíveis.

N01 - Desenvolve tarefas, delineadas previamente, ine-
rentes a projetos, com necessidade de auxílio para a sua im-
plementação

N02 - Planeia, desenvolve e implementa projetos pouco 
complexos, de forma eficaz, através dos recursos técnicos e 
humanos disponíveis, respeitando os prazos definidos. 

N03 - Planeia, desenvolve e implementa projetos, atra-
vés dos recursos técnicos e humanos disponíveis, de forma 
eficaz e orientada para os resultados e objetivos, respeitando 
os prazos definidos. Demonstra, também, capacidade para 
avaliar os impactos que as ações do projeto terão no desem-
penho organizacional.

N04 - Planeia, desenvolve e implementa projetos trans-
versais à empresa. Otimiza os recursos técnicos e humanos 
de forma a alcançar os objetivos a que se propôs. Tem capa-
cidade para avaliar e antecipar os impactos que o desenvol-
vimento do projeto possa trazer.

Manutenção dos veículos - Conhecimento do funcio-
namento, principais sistemas e equipamentos dos veículos. 
Deteção de avarias e perceção das suas consequências.

N01 - Conhece, genericamente, os vários sistemas dos 
veículos. 

N02 - Opera os vários sistemas dos veículos. Deteta e 
analisa as avarias mais frequentes, percecionando as suas 
consequências.

N03 - Utiliza, de forma eficaz, os vários sistemas dos ve-
ículos, detetando e analisando as avarias, com perceção das 
consequências.

N04 - Revela conhecer, de forma integrada, o funciona-
mento dos veículos, e da sua utilização. Analisa e prevê as 
consequências de todas as situações de avaria de forma rápi-
da e eficaz, diminuindo os seus impactos.

Procedimentos e normativos da empresa - Capacidade de 
aplicação dos procedimentos legais e do normativo geral da 
empresa. Engloba ainda normas internas específicas relacio-
nadas com a função.

N01 - Noções breves sobre a aplicabilidade às várias 
situações, dos procedimentos legais inerentes à especificidade 
da sua função de acordo com o normativo geral da empresa.

N02 - Conhecimento de todos os procedimentos legais 

inerentes à especificidade da sua função, de acordo com o 
normativo geral da empresa.

N03 - Conhecimento e aplicação de todos os procedi-
mentos legais inerentes à especificidade da sua função, de 
acordo com o normativo geral da empresa. 

N04 - Domínio sobre a abrangência e aplicação de todos 
os procedimentos legais da empresa, de acordo com o nor-
mativo geral desta. Aplicação eficiente de todos os normati-
vos. Noção da importância e impacto da sua correta utiliza-
ção e aplicação, para a empresa.

Planeamento e controlo da manutenção - Conhecimento 
das melhores práticas de manutenção da infraestrutura ope-
racional, sistemas técnicos e frota 

N01 - Desenvolve os processos e as tarefas necessárias 
ao apoio à área.

N02 - Demonstra conhecimento/experiência na otimiza-
ção do desempenho do serviço de manutenção, assegurando 
os padrões de qualidade definidos. 

N03 - Realiza, com conhecimento e experiência as tare-
fas subjacentes à sua função, nomeadamente a operacionali-
dade dos processos, equipamentos, otimização do desempe-
nho de manutenção, procurando otimizá-los e executá-los de 
forma rápida, eficaz e atempada.

N04 - Define novas metodologias, controla, desenvolve 
e estabelece políticas, influenciando a operacionalização de 
todas as atividades subjacentes à sua área, de forma a agregar 
valor e superar expetativas, de acordo com as orientações 
estratégicas, da empresa.

Gestão administrativa - Conhecimento das melhores prá-
ticas de concretizar atividades administrativas, de forma a 
otimizar o fluxo de trabalho, com recurso aos métodos e tec-
nologias mais adequados.

N01 - Desenvolve os processos e as tarefas necessárias 
ao apoio à área.

N02 - Demonstra conhecer e ter experiência, na utiliza-
ção dos instrumentos, técnicas e métodos adequados ao de-
sempenho da sua função, executando as tarefas eficazmente, 
de acordo com os objetivos da empresa.

N03 - Aplica, controla e acompanha a implementação 
de procedimentos, de forma a alcançar e agregar valor aos 
objetivos estratégicos da empresa. Revela ainda um esforço 
direcionado para a melhoria dos processos inerentes à sua 
função.

N04 - Define novas metodologias, controla e estabelece 
procedimentos, influenciando a operacionalização de todas 
as atividades subjacentes à sua área, de forma a agregar valor 
e superar expetativas, de acordo com as orientações estraté-
gicas, da empresa.

Acuidade técnica - Conhecimento das melhores práticas 
relativas ao exercício da função e sua aplicação, de forma 
eficaz, dinâmica e atempada, alinhada com a estratégia da 
empresa, com vista à otimização dos resultados da mesma.

N01 - Capacidade para executar as tarefas subjacentes à 
sua função.

N02 - Demonstra conhecimento/experiência das tarefas 
subjacentes à sua função, executando-as eficazmente, de 
acordo com os objetivos da empresa.

N03 - Demonstra conhecimento/experiência e dinamis-
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mo na procura das melhores práticas inerentes à sua função, 
de forma a executar e superar os objetivos estratégicos da 
empresa. Revela ainda um esforço direcionado para a melho-
ria de todos os processos subjacentes à sua função.

N04 - Domínio das melhores práticas do exercício da 
sua função, executando e influenciando a operacionalização 
de todas as atividades subjacentes à sua função, de forma a 
superar os objetivos e antecipar futuras necessidades, con-
soante as orientações estratégicas da empresa. Revela gran-
de envolvimento e dinamismo na otimização dos processos 
subjacentes à sua função.

Abastecimento - Conhecimento das melhores práticas 
relativas ao exercício de abastecedor, garantindo o abasteci-
mento de combustíveis e fluidos dos autocarros, a alocação 
destes e gestão de informação.

N01 - Desenvolve os processos e as tarefas necessárias 
ao apoio à área.

N02 - Demonstra conhecimento/experiência das tarefas 
subjacentes à sua função, executando-as eficazmente.

N03 - Demonstra conhecimento/experiência e dinamis-
mo na procura das melhores práticas inerentes à sua função. 
Revela ainda um esforço direcionado para a melhoria de to-
dos os processos subjacentes à sua função.

N04 - Domínio das melhores práticas do exercício da sua 
função, executando e influenciando a operacionalização de 
todas as atividades subjacentes, de forma a superar os obje-
tivos e antecipar futuras necessidades, consoante as orienta-
ções estratégicas da empresa. Revela grande envolvimento 
e dinamismo na otimização dos processos subjacentes à sua 
função.

ANEXO B

Para efeitos do disposto no número 6 do artigo 11.º do 
RCP estabelece-se:

1- Serão considerados como absentismo, sem prejuízo do 
disposto no número 3 deste anexo, as ausências seguintes:

 – Falta injustificada;
 – Licença sem vencimento;
 – Doença; 
 – As ausências referidas na cláusula 30.ª, número 1 alíne-

as b) e c), do AE em vigor, com exceção das motivadas por 
falecimento de cônjuge, pais, sogros, noras, genros, filhos, 
netos e irmãos;

 – As ausências referidas na alínea e) do número 1 da cláu-
sula 26.ª, excetuando as derivadas do interesse da empresa e, 
como tal, por esta consideradas;

 – As ausências referidas nas alíneas f), h), k), j), e l) da 
cláusula 30.ª do AE;

 – Todas as causas de absentismo não especificamente re-
feridas neste anexo.

2- Não serão consideradas como absentismo, as seguintes 
ausências:

 – Parentalidade;
 – Acidente de trabalho;
 – As ausências referidas nas alíneas d) e g) do número 1 

da cláusula 30.ª, do AE em vigor;
 – As ausências referidas na alínea e) do número 1 da 

cláusula 30.ª, quando derivadas das situações decorrentes da 
prestação de trabalho. 

3- O potencial de trabalho, sobre o qual se calculará a taxa 
de absentismo, será determinado com base no horário e dias 
potenciais de trabalho, excluindo-se as férias e feriados obri-
gatórios, respeitantes a cada trabalhador.
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 ANEXO C

Descritivo funcional

Carreira 1 - Operacional

Níveis de 
qualificação

Grupos de 
categorias

Código da 
categoria Categoria Descrição

1 A 111 Ajudante/auxiliar 

É o trabalhador que realiza tarefas ao nível da manutenção e de 
limpeza de veículos e componentes, auxiliando os profissionais 
da carreira operacional e/ou de apoio, sob orientação superior, 
com apoio do equipamento adequado e em conformidade com os 
procedimentos estabelecidos, tendo em conta as regras de segurança 
e de proteção ambiental aplicáveis. Garante a manutenção da 
sua área de trabalho, efetuando a limpeza dos equipamentos e 
ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, de acordo com o 
normativo aplicável.   

2

B 121 Fiel de armazém

É o trabalhador que realiza as tarefas de entrada e saída dos 
materiais, executando, ou fiscalizando, os respetivos documentos 
e mantendo os registos apropriados, que lhe permitam propor a 
renovação de existências, por forma a satisfazer as necessidades dos 
diversos órgãos; colabora na organização do material, do armazém, 
responsabilizando-se pela sua arrumação e conservação. Compete-
lhe, ainda, tratar de toda a documentação inerente à atividade do 
armazém, colaborando na execução de inventários.   

C

122 Pintor 
automóveis

É o trabalhador que organiza e executa trabalho de pintura de 
autocarros ou afins, de acordo com as especificações técnicas 
definidas e em conformidade com os procedimentos estabelecidos, 
tendo em conta as regras de segurança e de proteção ambiental 
aplicáveis. Garante a manutenção da sua área de trabalho, efetuando 
a limpeza e a lavagem de equipamentos e ferramentas utilizados nas 
tarefas realizadas, de acordo com o normativo aplicável. Conduz 
autocarros e outras viaturas de transporte público, sempre que 
necessário e desde que legalmente habilitado.

123 Estofador
É o trabalhador que se encarrega da fabricação e reparação de tudo 
o que diz respeito a estofos e interiores dos veículos automóveis e 
ainda de todo o mobiliário da empresa.

124 Eletricista auto

É o trabalhador que realiza tarefas de manutenção, diagnóstico 
de anomalias e de reparação em sistemas elétricos de autocarros, 
de acordo com as especificações técnicas definidas, com apoio do 
equipamento adequado e em conformidade com os procedimentos 
estabelecidos, tendo em conta as regras de segurança e de proteção 
ambiental aplicáveis. Compete-lhe, ainda, executar tarefas de 
inspeções elétricas técnicas preventivas dos autocarros. Garante 
a manutenção da sua área de trabalho, efetuando a limpeza dos 
equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, de 
acordo com o normativo aplicável. Conduz autocarros e outras 
viaturas de transporte público, sempre que necessário e desde que 
legalmente habilitado.

125 Serralheiro

É o trabalhador que realiza tarefas de construção, montagem, 
reparação, substituição e fabrico de elementos e estruturas 
de carroçarias, com apoio do equipamento adequado e em 
conformidade com os procedimentos estabelecidos, tendo em 
conta as regras de segurança e de proteção ambiental aplicáveis. 
Competindo-lhe, ainda proceder a cortes, modelagem de materiais 
ferrosos e de outros, para produção de peças, bem como à 
substituição e montagem de vidros de autocarros. Garante a 
manutenção da sua área de trabalho, efetuando a limpeza dos 
equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, de 
acordo com o normativo aplicável. Conduz autocarros e outras 
viaturas de transporte público, sempre que necessário e desde que 
legalmente habilitado.

AE - Acordo de Empresa entre a FECTRANS e a CARRISBUS

29



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 23, 22/6/2021

Carreira 1 - Operacional

Níveis de 
qualificação

Grupos de 
categorias

Código da 
categoria Categoria Descrição

2 C

126 Mecânico de 
carroçarias

É o trabalhador que realiza tarefas ao nível da montagem, 
manutenção, reparação e fabrico de elementos, conjuntos e 
componentes em madeira e noutros materiais, de acordo com 
as especificações técnicas definidas, com apoio do equipamento 
adequado e em conformidade com os procedimentos estabelecidos, 
tendo em conta as regras de segurança e de proteção ambiental 
aplicáveis, quer nas oficinas, quer noutras instalações da empresa. 
Garante a manutenção da sua área de trabalho, efetuando a limpeza 
dos equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, 
de acordo com o normativo aplicável. Conduz autocarros e outras 
viaturas de transporte público, sempre que necessário e desde que 
legalmente habilitado.

127 Carpinteiro

É o trabalhador que realiza tarefas de construção, montagem, 
reparação, substituição e fabrico de elementos e conjuntos em 
madeira e seus derivados, utilizando ferramentas manuais, 
ferramentas elétricas-manuais e máquinas-ferramentas, tendo em 
conta as orientações recebidas e as medidas de higiene, saúde e 
segurança a adotar, quer nas oficinas, quer noutras instalações da 
empresa. Garante a manutenção da sua área de trabalho, efetuando 
a limpeza dos equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas 
realizadas, de acordo com o normativo aplicável. Conduz autocarros 
e outras viaturas de transporte público, sempre que necessário e 
desde que legalmente habilitado.

128
Eletricista de 
veículos de 
tração elétrica

É o trabalhador que realiza tarefas de montagem, manutenção, 
diagnóstico de anomalias, substituição, reparação, afinação e ensaio 
de instalações, órgãos e componentes elétricos de veículos de tração 
elétrica, ascensores e similares, de acordo com as especificações 
técnicas definidas, com apoio do equipamento adequado e em 
conformidade com os procedimentos estabelecidos, tendo em conta 
as regras de segurança e de proteção ambiental aplicáveis, quer nas 
oficinas, quer noutras instalações da empresa. Garante a manutenção 
da sua área de trabalho, efetuando a limpeza dos equipamentos 
e ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, de acordo com o 
normativo aplicável. Poderá conduzir elétricos, quer na CCFL, quer 
no exterior, no desempenho das suas funções, quando necessário e 
desde que devidamente habilitado.

129 Mecânico de 
elétricos

É o trabalhador que realiza tarefas de montagem, manutenção, 
diagnóstico de anomalias, reparação, substituição, afinação e ensaio 
de órgãos, ao nível dos sistemas e componentes mecânicos de 
veículos de tração elétrica, ascensores e similares, de acordo com 
as especificações técnicas definidas, com apoio do equipamento 
adequado e em conformidade com os procedimentos estabelecidos, 
tendo em conta as regras de segurança e de proteção ambiental 
aplicáveis, quer nas oficinas, quer noutras instalações da empresa. 
Garante a manutenção da sua área de trabalho, efetuando a limpeza 
dos equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, 
de acordo com o normativo aplicável. Poderá conduzir elétricos, 
quer na CCFL, quer no exterior, no desempenho das suas funções, 
quando necessário e desde que devidamente habilitado.

1210 Serralheiro civil

É o trabalhador que executa trabalhos de construção, montagem, 
reparação, substituição e fabrico de elementos e estruturas metálicas 
de carroçarias, instalações e equipamentos, desenvolvendo tarefas 
de transformação, remoção e aplicação de chapas, perfilados, 
tubos e outros do âmbito das tecnologias da metalomecânica, 
em especial, traçagem, corte mecânico e oxi-corte, dobragem, 
soldadura, rebitagem e desempanagem e realizando operações 
complementares, nomeadamente em chapa.
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Carreira 1 - Operacional

Níveis de 
qualificação

Grupos de 
categorias

Código da 
categoria Categoria Descrição

2 C

1211 Soldador

É o trabalhador que realiza tarefas na área da manutenção e 
produção, preparando equipamentos, acessórios, consumíveis 
de soldagem e corte de peças a serem soldadas, executando as 
soldaduras necessárias, com apoio do equipamento adequado e 
em conformidade com os procedimentos estabelecidos, tendo em 
conta as regras de segurança e de proteção ambiental aplicáveis. 
Garante a manutenção da sua área de trabalho, efetuando a limpeza 
dos equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, 
de acordo com o normativo aplicável. Conduz autocarros e outras 
viaturas de transporte público, sempre que necessário e desde que 
legalmente habilitado.

1212 Torneiro 
mecânico

É o trabalhador que realiza tarefas ao nível da transformação de 
materiais metálicos e não metálicos, operando e regulando tornos 
mecânicos, tendo em conta as orientações recebidas e as medidas 
de higiene, saúde e segurança a adotar. Compete-lhe, ainda efetuar 
a verificação de todos os trabalhos de maquinação por desenho ou 
modelo. Garante a manutenção da sua área de trabalho, efetuando 
a limpeza dos equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas 
realizadas, de acordo com o normativo aplicável.

1213 Mecânico de 
automóveis

É o trabalhador que realiza tarefas de manutenção, diagnóstico 
de anomalias e de reparação ao nível dos sistemas mecânicos dos 
autocarros, de acordo com as especificações técnicas definidas, 
com apoio do equipamento adequado e em conformidade com os 
procedimentos estabelecidos, tendo em conta as regras de segurança 
e de proteção ambiental aplicáveis. Garante a manutenção da 
sua área de trabalho, efetuando a limpeza dos equipamentos e 
ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, de acordo com o 
normativo aplicável. Pode proceder às intervenções a nível de 
equipamento de alimentação a gás CNG, desde que devidamente 
habilitado/certificado; conduz autocarros e outras viaturas de 
transporte público, sempre que necessário e desde que legalmente 
habilitado.

1214 Técnico de ar 
condicionado

É o trabalhador que realiza tarefas ao nível do diagnóstico, 
manutenção e reparação de componentes mecânicos, elétricos e 
outros dos sistemas de climatização e refrigeração, com apoio do 
equipamento adequado e em conformidade com os procedimentos 
estabelecidos, tendo em conta as regras de segurança e de proteção 
ambiental aplicáveis. Garante a manutenção da sua área de trabalho, 
efetuando a limpeza dos equipamentos e ferramentas utilizados nas 
tarefas realizadas, de acordo com o normativo aplicável. Conduz 
autocarros e outras viaturas de transporte público, sempre que 
necessário e desde que legalmente habilitado.

3 D 131 Mecatrónico

É o trabalhador que realiza tarefas na área da manutenção, ao nível 
da análise, diagnóstico, controlo e monitorização das condições de 
funcionamento dos equipamentos eletromecânicos e eletrónicos. 
Prepara e executa intervenções de instalação e adaptação, dos 
sistemas destes equipamentos, ao nível da manutenção preventiva, 
sistemática ou corretiva, bem como realiza diagnóstico, reparação 
e verificação de motores a gasolina e gasóleo, híbridos e elétricos, 
desde que devidamente habilitado/certificado e de acordo com 
as especificações técnicas definidas, com apoio do equipamento 
adequado e em conformidade com os procedimentos estabelecidos, 
tendo em conta as regras de segurança e de proteção ambiental 
aplicáveis. Garante a manutenção da sua área de trabalho, efetuando 
a limpeza dos equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas 
realizadas, de acordo com o normativo aplicável. Conduz autocarros 
e outras viaturas de transporte público, sempre que necessário e 
desde que legalmente habilitado.
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Carreira 1 - Operacional

Níveis de 
qualificação

Grupos de 
categorias

Código da 
categoria Categoria Descrição

3 D

132
Técnico de 
manutenção e 
fabrico

É o trabalhador que, para além da execução das tarefas de uma 
maior complexidade técnica e tecnológica executa tarefas inerentes 
a outras categorias profissionais, com ela relacionada, sempre que 
tal for do interesse do serviço e desde que a empresa reconheça ou 
possibilite a inerente formação ou que o trabalhador da mesma seja 
possuidor.

133 Técnico de 
eletrónica

É o trabalhador que realiza tarefas ao nível da instalação, 
manutenção, reparação e adaptação de equipamentos elétricos/
eletrónicos, eletromecânicos e comando, de acordo com as 
especificações técnicas definidas, com apoio do equipamento 
adequado e em conformidade com os procedimentos estabelecidos, 
tendo em conta as regras de segurança e de proteção ambiental 
aplicáveis. Garante a manutenção da sua área de trabalho, efetuando 
a limpeza dos equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas 
realizadas, de acordo com o normativo aplicável. Poderá conduzir 
elétricos e outras viaturas, quer na CCFL, quer no exterior, no 
desempenho das suas funções, quando necessário e desde que 
devidamente habilitado.

5 E 151 Mestre

É o trabalhador que, superintende sobre a coordenação de um grupo 
de trabalhadores e controla e cuida de materiais, equipamentos, 
trabalhos técnicos e conservação das instalações que lhe são 
confiadas. Zela pelo normal funcionamento e eficiência dos serviços 
que coordena, sendo responsável, ao seu nível, pela execução 
prática dos princípios definidos neste acordo quanto a formação 
profissional dos trabalhadores. Deve propor superiormente soluções 
para problemas de natureza técnica relacionados com o setor que 
lhe é confiado ou apresentar os problemas que ultrapassem a sua 
competência. Deverá elaborar orçamentos de obras a executar e que 
lhe sejam confiadas. Compete-lhe assinar todo o expediente que 
for julgado da sua competência. São-lhe exigidos conhecimentos 
técnicos adequados à sua função, bem como as qualidades 
requeridas para o exercício de funções de chefia.

6 F 161 Coordenador

É o trabalhador que, chefiando uma das secções ou um turno de 
um setor, colaborará ainda com o chefe de setor no planeamento 
(incluindo ao nível da coordenação) e controlo das restantes 
secções ou turnos desse setor. Deverá ter o curso industrial relativo 
à sua profissão de origem ou equivalente; em casos excecionais 
poderão ser nomeados trabalhadores que, não tendo as habilitações 
indicadas, tenham uma larga prática de chefia.
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Carreira 2 - Administrativa

Níveis de 
qualificação

Grupos de 
categorias

Código da 
categoria Categoria Descrição

2 A 221 Operador 
administrativo

É o trabalhador que realiza tarefas, com base em processos e 
técnicas de natureza administrativa, por meios informáticos 
adequados e outras ferramentas de escritório. Executa tarefas no 
âmbito do expediente geral da empresa, de acordo com o normativo 
definido. Prepara e confere documentação de apoio à atividade 
da empresa. Atende e encaminha, telefónica ou pessoalmente, o 
público interno e externo à empresa. Compete-lhe proceder ao 
registo e atualização de dados necessários à gestão da empresa. 

3 B 231 Técnico 
administrativo

É o trabalhador que organiza e executa tarefas, colaborando com a 
hierarquia e no impedimento desta coordena e controla as tarefas 
de um grupo de trabalhadores administrativos com atividades afins; 
garante a organização e realização de tarefas administrativas e de 
secretariado, de acordo com o normativo definido. Compete-lhe, 
ainda, organizar os dados relativos a compras e vendas, garantido, 
para o efeito, a atualização da informação relativa a clientes e 
fornecedores e a gestão de stocks e aprovisionamento.

6 F 261 Coordenador

É o trabalhador que, chefiando uma das secções ou um turno de 
um setor, colaborará ainda com o chefe de setor no planeamento 
(incluindo ao nível da coordenação) e controlo das restantes 
secções ou turnos desse setor. Deverá ter o curso industrial relativo 
à sua profissão de origem ou equivalente; em casos excecionais 
poderão ser nomeados trabalhadores que, não tendo as habilitações 
indicadas, tenham uma larga prática de chefia.

Carreira 3 - Técnico superior

Níveis de 
qualificação

Grupos de 
categorias

Código da 
categoria Categoria Descrição

n.a. n.a. 600 Técnico superior

É o trabalhador com formação de nível superior, que domina 
e aplica determinadas técnicas qualificadas e especificas, em 
processos de investigação, análise, apoio e realização, assumindo 
a gestão dos meios de atuação que lhe forem afetos, a fim de dar 
cumprimento aos objetivos definidos para a área. 
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Níveis de 
Qualificação

Grupos de 
Categorias Categoria

Escalões de 
Remuneração

1 A Ajudante/ Auxiliar R

B Fiel de armazém Q

Mecânico de automóveis P - - -

Técnico de ar condicionado O - - - M - 5 10%

Pintor automóveis N M - 5 10%

Serralheiro M - - - M - 3 15%

Estofador L M - 5 10% S 5 3 20%

Serralheiro civil J S 6 4 10% S 4 2 20%

Eletricista auto I - - - S 5 3 15%

Mecânico de carroçarias H - - - S 7 4 20% S 4 2 20%

Carpinteiro G S 6 4 20% S 6 4 20% A 1 -

Eletricista de veículos de tração elétrica F - - - S 5 2 20% S 5 3 20%

Mecânico de elétricos E M - 4 20% S 4 2 20% S 4 2 20%

Soldador D S 2 1 20% A 1 - A 1 - -

Torneiro mecânico C A 1 -

Técnico manutenção e fabrico B

Mecatrónico A

Técnico de eletrónica Grupos
Profissionais

5 E Mestre Níveis de 
Qualificação

6 F Coordenador

Grupo A

Legenda 

                 INTEGRAÇÃO

                AUTOMÁTICA Grupo B

                SEMI-AUTOMÁTICA

                MÉRITO

Grupo C

    

6

Pr
og

re
ss

ão

E F

1 2 2 3 5

D

CATEGORIAS E ACESSO PROFISSIONAL

CARREIRA 1 - OPERACIONAL

A B C D

C
2

3

   Densidade de Promoção Anual

   Tempo de Permanencia Minimo

   Tempo de Permanencia Máximo

   Regime de Acesso Grupo D

Ac
es

so
 a

o 
es

ca
lã

o 
se

gu
in

te

I
A
S
M

Os trabalhadores do Grupo A que estejam no escalão A, passam para o escalãoB, após completarem um ano de serviço efetivo, nesse escalão.
Após a passagem para o escalão B, passam ao escalãoC, após um ano de serviço efetivo.

Sem trabalhadores.

Todos os trabalhadores do Grupo C posicionados no escalão D, passam para o escalão E, nas seguintes condições:

→ com data de integração no escalão D até ao ano 2020, passam para o escalão E em 01.01.2022

→ com data de integração no escalão D a partir de 2021, passam para o escalão E em 01.01.2023

Todos os trabalhadores do Grupo D posicionados no escalão G, passam para o escalão H em 01.01.2022.

Todos os trabalhadores do Grupo D posicionados no escalão E, evoluem neste regime da seguinte forma:

→ passam para o escalão F em 01.01.2022

→ passam para o escalão G em 01.01.2023

Todos os trabalhadores do Grupo D posicionados no escalão D, evoluem neste regime da seguinte forma:

→ passam para o escalão E em 01.01.2022

→ passam para o escalão F em 01.01.2023

→ passam para o escalão G em 01.01.2024

ANEXO D

Grelhas
Carreira 1 - Operacional
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Níveis de 
Qualificação

Grupos de 
Categorias Categoria

Escalões de 
Remuneração

2 A Operador Administrativo R

3 B Técnico administrativo Q

6 C Coordenador P - - -

O M - 5 10%

N

M - - -

L M - 5 10%

J S 6 4 10%

I S 5 3 15%

H - - - S 4 2 20%

G M - 6 20% A 2 -

F S 5 3 20%

E S 4 2 20%

D A 2 -

C

B

A

Grupos Profissionais

Níveis de 
Qualificação

Legenda 

                 INTEGRAÇÃO

                AUTOMÁTICA

                SEMI-AUTOMÁTICA

                MÉRITO

A B C

CATEGORIAS E ACESSO PROFISSIONAL

CARREIRA 2  - ADMINISTRATIVA

2 3 6

Pr
og

re
ss

ão

   Densidade de Promoção Anual

   Tempo de Permanencia Minimo

   Tempo de Permanencia Máximo

   Regime de Acesso

Ac
es

so
 a

o 
es

ca
lã

o 
se

gu
in

te

I
A
S
M

Carreira 2 - Administrativa
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3

Nível 
Remuneratório

6 -

5 20%

4 20%

3 20%

2 20%

1

S 2 1

A 1 -

S 4 3

S 3 2

CARREIRA 6 - TÉCNICO SUPERIOR

- -

M 5 4

Legenda 

               INTEGRAÇÃO

               AUTOMÁTICA

               SEMI-AUTOMÁTICA

                MÉRITO

Pr
og

re
ss

ão

   Densidade de Promoção Anual

   Tempo de Permanencia Minimo

   Tempo de Permanencia Máximo

   Regime de AcessoAc
es

so
 a

o 
es

ca
lã

o 
se

gu
in

te

I
A
S
M

Carreira 3 - Técnico superior

Lisboa, 26 de maio de 2021.

Depositado em 7 de junho de 2021, a fl. 160 do livro 
n.º 12, com o n.º 123/2021, nos termos do artigo 494.º do
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro.
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